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DIREITO CONSTITUCIONAL 

 

Questão nº 01 

No que concerne à ordem social, dimensionada pela Constituição da República e 
interpretada pela jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF), assinale a alternativa 
INCORRETA: 

(a) Para a efetivação do dever do Estado com a educação, a Constituição da República determina a 
garantia de educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, 
assegurada inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade 
própria. 

(b) As terras tradicionalmente ocupadas pelos índios incluem-se no domínio constitucional da 
União Federal. As áreas por elas abrangidas são inalienáveis, indisponíveis e insuscetíveis de 
prescrição aquisitiva. A Constituição da República, com a outorga dominial atribuída à União, criou, 
para esta, uma propriedade vinculada ou reservada, que se destina a garantir aos índios o exercício 
dos direitos que lhes foram reconhecidos constitucionalmente, visando, desse modo, a 
proporcionar às comunidades indígenas bem-estar e condições necessárias à sua reprodução física 
e cultural, segundo seus usos, costumes e tradições. 

(c) É inconstitucional a norma geral federal que fixou piso salarial profissional nacional para os 
profissionais do magistério público da educação básica, no que diz respeito aos professores das 
redes estaduais de ensino, tendo em vista a autonomia dos Estados, a incidência do princípio 
federativo e a competência exclusiva dos Estados para fixar o valor das remunerações dos seus 
respectivos servidores públicos.  
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(d) O sexo das pessoas, salvo disposição constitucional expressa ou implícita em sentido contrário, 
não se presta como fator de desigualação jurídica. É reconhecido o direito à preferência sexual 
como direta emanação do princípio da dignidade da pessoa humana e do direito à autoestima no 
mais elevado ponto da consciência do indivíduo. O concreto uso da sexualidade faz parte da 
autonomia da vontade das pessoas naturais. A Constituição da República confere à família, base da 
sociedade, especial proteção do Estado, pouco importando se formal ou informalmente 
constituída, ou se integrada por casais heteroafetivos ou por pares homoafetivos. A Constituição 
de 1988, ao utilizar-se da expressão “família”, não limita sua formação a casais heteroafetivos nem 
a formalidade cartorária, celebração civil ou liturgia religiosa. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 2  

 Sobre o regime constitucional da administração pública e dos servidores públicos, e diante da 
jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) A exigência constitucional de reserva de vagas para pessoas com deficiência em concurso 
público se impõe, de modo a garantir a eficácia do art. 37, VIII, da Constituição da República, 
exceto quando o percentual legalmente previsto seja inferior a um, hipótese em que a fração não 
poderá ser arredondada. 

(b) O servidor da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, incluídas suas 
autarquias e fundações, que tenha ingressado no serviço público até a data de publicação da 
Emenda Constitucional nº 70/2012 e que tenha se aposentado ou venha a se aposentar por 
invalidez permanente, com fundamento no inciso I do § 1º do art. 40 da Constituição da República, 
tem direito a proventos de aposentadoria calculados com base no vencimento do cargo efetivo em 
que se der a aposentadoria, na forma da lei. 

(c) A remuneração dos servidores públicos e o subsídio de que trata o § 4º do art. 39 da 
Constituição da República somente poderão ser fixados ou alterados por lei complementar, 
observada a iniciativa privativa em cada caso, assegurada revisão geral anual, sempre na mesma 
data e sem distinção de índices. 

(d) A Administração pode anular seus próprios atos, quando eivados de vícios que os tornem 
ilegais, porque deles não se originam direitos, ou revogá-los, por motivo de conveniência ou 
oportunidade, respeitados os direitos adquiridos e ressalvada, em todos os casos, a apreciação 
judicial. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 3 

Quanto ao Poder Judiciário, aprecie as seguintes proposições, considerando o texto da 
Constituição da República e os pronunciamentos do Supremo Tribunal Federal: 

I - Aos juízes é vedado: exercer, ainda que em disponibilidade, outro cargo ou função, salvo uma de 
magistério; receber, a qualquer título ou pretexto, custas ou participação em processo; dedicar-se 
à atividade político-partidária; receber, a qualquer título ou pretexto, auxílios ou contribuições de 
pessoas físicas, entidades públicas ou privadas, ressalvadas as exceções previstas em lei; exercer a 
advocacia no juízo ou tribunal do qual se afastou, antes de decorridos três anos do afastamento do 
cargo por aposentadoria ou exoneração.  
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II - Ao Poder Judiciário é assegurada autonomia administrativa e financeira. Os tribunais 
elaborarão suas propostas orçamentárias dentro dos limites estipulados conjuntamente com os 
demais Poderes na lei de diretrizes orçamentárias. O encaminhamento da proposta, ouvidos os 
outros tribunais interessados, compete, exclusivamente, no âmbito da União, ao Presidente do 
Supremo Tribunal Federal, com a aprovação do respectivo tribunal; e, no âmbito dos Estados e no 
do Distrito Federal e Territórios, aos Presidentes dos Tribunais de Justiça, com a aprovação dos 
respectivos tribunais.  

III - Todos os julgamentos dos órgãos do Poder Judiciário serão públicos, e fundamentadas todas as 
decisões, sob pena de nulidade, podendo a lei limitar a presença, em determinados atos, às 
próprias partes e a seus advogados, ou somente a estes, em casos nos quais a preservação do 
direito à intimidade do interessado no sigilo não prejudique o interesse público à informação.  

IV - Compete à Justiça do Trabalho processar e julgar conflitos de competência entre órgãos com 
jurisdição trabalhista, ressalvados os conflitos de competência entre o Superior Tribunal de Justiça 
e quaisquer tribunais, entre Tribunais Superiores, ou entre estes e qualquer outro tribunal. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
(c) apenas as assertivas II e IV estão corretas;  
(d) todas as assertivas estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 4  

Quanto aos direitos e garantias fundamentais da Constituição da República, assinale a 
alternativa CORRETA: 

(a) O mandato eletivo poderá ser impugnado ante a Justiça Eleitoral no prazo de quinze dias 
contados da divulgação do resultado da eleição, instruída a ação com provas de abuso do poder 
econômico, corrupção ou fraude. A ação de impugnação de mandato tramitará em segredo de 
justiça, respondendo o autor, na forma da lei, se temerária ou de manifesta má-fé. 

(b) É assegurada a participação dos trabalhadores e empregadores nos colegiados dos órgãos 
públicos em que seus interesses profissionais ou previdenciários sejam objeto de discussão e 
deliberação. 

(c) Quando adquirir outra nacionalidade, será declarada a perda da nacionalidade do brasileiro, 
ainda que a aquisição da nova nacionalidade resulte de imposição de naturalização, pela norma 
estrangeira, ao brasileiro residente em seu território. 

(d) A pequena propriedade rural, assim definida em lei, desde que trabalhada pela família, não 
será objeto de penhora para pagamento de débitos de espécie alguma, dispondo a lei sobre os 
meios de financiar o seu desenvolvimento. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 05 

Sobre a arguição de descumprimento de preceito fundamental, assinale a alternativa 
INCORRETA, segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

(a) O veto imotivado de Prefeito a projeto de lei aprovado pela Câmara Municipal é matéria 
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insuscetível de controle judicial pela via da arguição de descumprimento de preceito fundamental. 

(b) A arguição de descumprimento de preceito fundamental é instrumento adequado para o 
controle judicial de medida provisória que fixou o salário mínimo sem observar o art. 7º, IV, da 
Constituição da República. 

(c) O ajuizamento da ação constitucional de arguição de descumprimento de preceito fundamental 
rege-se pelo princípio da subsidiariedade. 

(d) A arguição de descumprimento de preceito fundamental pode ser proposta para reparar lesões 
a preceitos fundamentais, de forma autônoma ou incidental, mas não admite a utilização dessa via 
de controle concentrado de constitucionalidade para prevenir dano. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 06 

Leia e analise as assertivas abaixo:  

I - O exercício da função legislativa, em matéria de direitos fundamentais, está vinculado à 
observância do princípio da proibição de retrocesso. 

II - A vinculação do Poder Judiciário aos direitos fundamentais corresponde ao dever de aplicar as 
leis conferindo a máxima efetividade a esses direitos, mas não é possível afastar a aplicabilidade de 
leis por inconstitucionalidade, enquanto não houver declaração do Supremo Tribunal Federal, com 
força vinculante. 

III - Os direitos e garantias fundamentais constituem comandos vinculantes para o Poder Público e 
para os particulares, mas, quanto a esses últimos, o dever de cumprir os direitos fundamentais 
restringe-se aos direitos sociais dos trabalhadores.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas II e III são corretas; 
(b) apenas a assertiva III é correta; 
(c) apenas a assertiva I é correta; 
(d) apenas a assertiva II é correta;  
(e) não respondida. 
 

Questão nº 07 

Sobre a proteção ao meio ambiente, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Aquele que explorar recursos minerais fica obrigado a recuperar o ambiente degradado 
adotando solução técnica, de acordo com o grau de risco da atividade econômica. 

(b) A concessão de autorização para atividades potencialmente danosas ao meio ambiente é um 
ato administrativo exclusivo das autoridades que detêm o poder de polícia. 

(c) As terras devolutas ou arrecadadas pelo Estado em ações discriminatórias podem, mediante 
autorização legislativa, ser alienadas. 

(d) Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, somente a lei, e não o órgão 
licenciador ambiental, pode fixar o quantum da compensação por impacto ambiental causado por 
empreendimento econômico. 

(e) Não respondida. 
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Questão nº 08 

A respeito do direito à saúde, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) As entidades privadas poderão participar de forma complementar do Sistema Único de Saúde, 
que poderá destinar, mediante convênio, recursos públicos para auxílios ou subvenções a 
entidades privadas com fins lucrativos, quando, por exemplo, na localidade não houver leitos 
suficientes para o atendimento de doentes. 

(b) Ao Sistema Único de Saúde compete executar ações de vigilância sanitária e epidemiológica, 
bem como de saúde do trabalhador. 

(c) Incumbe aos órgãos de saúde participar do controle e fiscalização da produção, transporte, 
guarda e utilização de tóxicos. 

(d) O Supremo Tribunal Federal decidiu que é dever constitucional do Poder Público o 
fornecimento gratuito de medicamentos a pessoas necessitadas. 

(e) Não respondida.   

 

Questão nº 09 

A respeito da fiscalização contábil, financeira e orçamentária da União e das entidades da 
administração pública direta e indireta, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) A realização de inspeções e auditorias de natureza contábil, financeira, orçamentária, 
operacional e patrimonial compete ao Tribunal de Contas da União, que pode realizá-las por 
iniciativa própria, da Câmara dos Deputados, do Senado Federal, de Comissão Técnica ou de 
Comissão Parlamentar de Inquérito. 

(b) Constitui dever de qualquer pessoa física ou jurídica, pública ou privada, que utilize, arrecade, 
guarde, gerencie ou administre dinheiro, bens e valores públicos, ou pelos quais a União responda, 
prestar contas dos respectivos valores. 

(c) A Constituição da República prevê, explicitamente, a participação popular no controle externo 
da administração pública, facultando a qualquer cidadão denunciar irregularidades ao Tribunal de 
Contas da União. 

(d) O exercício do controle interno nas esferas dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário não 
abrange o controle das operações de crédito, avais e garantias, bem como dos direitos e haveres 
da União. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 10 

Assinale a alternativa INCORRETA, quanto à interpretação dada pelo Supremo Tribunal 
Federal ao princípio constitucional da igualdade: 

(a) O limite de idade para inscrição em concurso público somente é legítimo se for justificado pela 
natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 

(b) Constitui ofensa ao princípio da igualdade conferir-se diferença de tratamento a empregado 
em virtude da sua nacionalidade. 
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(c) A igualdade de acesso aos cargos e empregos públicos não impõe a nomeação alternada de 
candidatos aprovados, considerando-se as listas de candidatos com e sem deficiência, se, no caso 
concreto, o número de vagas permitir a nomeação de todos. 

(d) O princípio da isonomia é autoaplicável, não sendo suscetível de regulamentação ou 
complementação normativa.  

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 11 

 Sobre o direito fundamental à assistência social do Estado, leia e analise as assertivas a 
seguir: 

I – O Supremo Tribunal Federal decidiu que compete à União, e não aos Estados, a manutenção de 
benefício de prestação continuada a pessoas com deficiência. 

II – Além da comprovação da situação de miserabilidade, a pessoa idosa deve comprovar que 
contribuiu para o custeio da seguridade social por período não inferior a cinco anos, para obter 
benefício assistencial. 

III – O valor do benefício mensal pago às pessoas idosas ou com deficiência  corresponde a ¼ (um 
quarto) do valor do salário mínimo. 

IV – A assistência social visa à promoção da integração das pessoas com deficiência, idosos e 
adolescentes carentes acima de 14 anos, no mercado de trabalho, podendo, o Poder Público, para 
tanto, valer-se da participação da população, por meio de organizações representativas, na 
formulação de políticas e no controle das ações de assistência social em todos os níveis da 
administração pública. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
(c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
(d) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 12 

  A propósito do Preâmbulo da Constituição da República, é CORRETO afirmar, segundo a 
doutrina majoritária, a Constituição da República e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal: 

(a) Traduz uma pauta de valores constitucionais, nos campos social, político, econômico, entre 
outros, com poder normativo suficiente para vincular o aplicador da norma e, segundo o Supremo 
Tribunal Federal, para afastar, por vício de inconstitucionalidade, lei que não se adeque ao seu 
conteúdo axiológico. 

(b) Serve de parâmetro interpretativo dos preceitos constitucionais, além de proclamar os 
princípios da Constituição da República, havendo grande divergência doutrinária sobre sua força 
normativa. 

(c) O preâmbulo impõe expressamente como valores supremos o exercício dos direitos sociais e 
individuais, a liberdade, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade, a fraternidade e a justiça. 

(d) O preâmbulo impõe como valores superiores a soberania, a cidadania, a dignidade da pessoa 
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humana, os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa e o pluralismo político. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 13 

Entre as hipóteses em que a Constituição da República autoriza a intervenção da União 
nos Estados e no Distrito Federal, enquadra(m)-se a(s) seguinte(s): 

I - Manter a integridade nacional e assegurar a observância da autonomia municipal. 

II - Repelir invasão estrangeira ou de uma unidade da Federação em outra. 

III - Pôr termo a grave comprometimento da ordem pública. 

IV - Prover a execução de lei federal, decreto legislativo, ordem ou decisão judicial. 

V - Assegurar a observância de certos princípios constitucionais, como a aplicação do mínimo 
exigido da receita resultante de impostos estaduais, compreendida a proveniente de 
transferências, na manutenção e desenvolvimento do ensino e nas ações e serviços públicos de 
saúde.  

Da sequência, está CORRETA a alternativa: 

(a) apenas as assertivas II, III, IV e V estão corretas;  
(b) apenas as assertivas IV e V estão incorretas; 
(c) apenas as assertivas I, II, III e IV estão corretas; 
(d) apenas a assertiva IV está incorreta; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 14 

Sobre o mandado de injunção é CORRETO afirmar que: 

(a) Segundo a Constituição da República, a Justiça do Trabalho tem competência para conhecer e 
julgar mandados de injunção, quando o ato omissivo for da alçada de autoridade não sujeita à 
competência constitucional de outro Tribunal e desde que se encaixe na competência material 
disciplinada pelo art. 114 da Constituição. Nestes casos, o Ministério Público do Trabalho é 
legitimado para promover a ação constitucional, na própria Justiça do Trabalho. 

(b) Conforme dispõe a literalidade da Constituição da República, conceder-se-á mandado de 
injunção sempre que a falta de norma regulamentadora torne inviável o exercício dos direitos e 
liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania, à cidadania e 
aos direitos sociais. 

(c) Segundo a jurisprudência mais recente do Supremo Tribunal Federal, a decisão prolatada em 
sede de mandado de injunção terá efeitos erga omnes e constitutivos, no sentido de notificar a 
autoridade responsável pela omissão, concedendo-lhe prazo para sanar a lacuna e, ao mesmo 
tempo, reconhecendo o caráter concretista individual. 

(d) Segundo a jurisprudência mais recente do Supremo Tribunal Federal, a decisão prolatada em 
sede de mandado de injunção terá efeitos erga omnes e constitutivos, no sentido de reconhecer o 
caráter concretista, até que autoridade legisle sobre a matéria, a qual deverá seguir os 
regramentos básicos estabelecidos pela Excelsa Corte brasileira. 

(e) não respondida. 
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DIREITOS HUMANOS 

Questão nº 15 

Leia e analise os itens a seguir: 

I - A Convenção da Organização das Nações Unidas sobre as Pessoas com Deficiência, 
ratificada pelo Brasil com o quorum qualificado previsto na Constituição da República, com status 
de emenda constitucional, estabelece que pessoas com deficiência são aquelas que têm 
impedimentos de natureza física, intelectual ou sensorial, os quais, em interação com diversas 
barreiras, podem obstruir sua participação plena e efetiva na sociedade com as demais pessoas. 

II - A Convenção sobre Povos Indígenas e Tribais em Países Independentes, conhecida 
como Convenção 169 da OIT, foi ratificada pelo Brasil. Entre outros aspectos ela trata da 
contratação e condições de emprego e estatui que os governos devem adotar medidas para 
prevenir qualquer discriminação entre trabalhadores pertencentes a estes povos. 

III - A Convenção nº 111, da Organização Internacional do Trabalho, que trata da 
discriminação em matéria de emprego ou profissão, repudia como discriminatórias medidas 
tomadas em relação à pessoa suspeita de realizar atividade prejudicial à segurança do Estado, 
mesmo que a ela seja assegurado o direito de recorrer a uma instância competente. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(c) apenas a assertiva III está correta; 
(d) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
(e) não respondida. 
 
Questão nº 16 

Assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) A Declaração do Milênio das Nações Unidas reforça o dever dos Estados de administrar os 
desafios globais de forma solidária, em um modo que distribua custos e responsabilidades, de 
acordo com os princípios básicos da igualdade e justiça social. Aqueles que sofrem, ou menos 
beneficiados, merecem ajuda daqueles que mais se beneficiam. 

(b) Direitos de primeira geração são direitos que resultaram da influência do socialismo, voltados 
ao bem-estar social, como o direito ao trabalho, à saúde e à educação. 

(c) Os direitos sociais destinam-se a propiciar aos indivíduos a participação no bem-estar social, 
apresentando uma dimensão positiva, que enseja o dever do Estado de propiciar estes direitos, 
não apenas de abster-se de intervir. 

(d) Consoante a Declaração das Nações Unidas dos Direitos dos Povos Indígenas, os indivíduos e 
povos indígenas têm o direito de desfrutar plenamente de todos os direitos estabelecidos no 
direito trabalhista internacional e nacional aplicável. 

(e) Não respondida. 

 

 

 

http://www.socioambiental.org/nsa/detalhe?id=1357
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Questão nº 17 

Leia e analise os itens a seguir:  

I - A internacionalização dos direitos humanos iniciou-se na segunda metade do século XIX, no 
processo de luta contra a escravidão e na regulação dos direitos do trabalhador assalariado, 
especialmente a partir da criação da Organização Internacional do Trabalho, em 1919. 

II - Embora seja amplamente difundida na doutrina jurídica, a concepção de gerações de direitos 
humanos remete à noção de superação no decurso do tempo, quando, na verdade, os direitos 
humanos de todas as gerações coexistem simultaneamente na atualidade, considerando os 
princípios da interdependência, interrelacionamento e indivisibilidade. Os direitos humanos 
sofrem processo de expansão, acumulação e fortalecimento, não de superação em gerações. 

III - A Declaração Universal dos Direitos Humanos de 1948, que surgiu após a Segunda Guerra 
Mundial, acentua a tendência à universalização dos direitos humanos. Seu cerne está no direito à 
vida digna e ela não se limitou a declarar direitos civis, mas também direitos econômicos e sociais. 

IV - A Convenção Americana de Direitos Humanos aprovada pela Organização dos Estados 
Americanos e assinada em 1969, instituiu a da Corte Interamericana de Direitos Humanos, cujas 
decisões podem ser coercitivamente impostas, após o esgotamento das instâncias recursais. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e IV estão corretas. 
(b) apenas as assertivas II e III estão corretas. 
(c) apenas a assertiva IV está correta. 
(d) todas as assertivas estão corretas. 
(e) Não respondida. 
 

Questão nº 18 

Sobre o chamado, doutrinariamente, “bloco de constitucionalidade”, é CORRETO dizer 
que: 

(a) A Emenda Constitucional nº 45/2004 introduziu expressamente a concepção de “bloco de 
constitucionalidade” no Texto Constitucional, ao acrescentar ao art. 5º da Constituição da 
República que os tratados e convenções internacionais sobre direitos humanos que forem 
aprovados, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão equivalentes às emendas 
constitucionais.  

(b) Embora o texto original da Constituição da República ensejasse alguma discussão, sua 
consagração adveio com a Emenda Constitucional nº 45/2004, segundo a qual os tratados e 
convenções internacionais sobre direitos humanos que forem aprovados, em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, por três quintos dos votos dos respectivos membros, serão 
equivalentes às emendas constitucionais. 

(c) Apesar das várias e sucessivas Emendas Constitucionais, o Brasil não adota a doutrina do “bloco 
de constitucionalidade”, por se tratar de realidade constitucional especificamente européia, 
inadequada ao constitucionalismo pátrio.  

(d) O “bloco de constitucionalidade” consiste na junção dos direitos fundamentais e do sistema de 
garantias, que formam uma complexidade coesa (um único bloco), independentemente de existir 
ou não normas periféricas à Constituição, conquanto de mesma hierarquia normativa. 

(e) Não respondida.  
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Questão nº 19 

Sobre a restrição de direitos humanos e direitos fundamentais, é CORRETO afirmar que: 

(a) No Brasil, a Constituição da República não admite a restrição de direitos fundamentais, os quais 
constituem cláusulas pétreas. 

(b) Não é possível haver restrição de direitos nem de garantias fundamentais por meio de 
legislação infraconstitucional, mesmo que a norma Constitucional remeta a regulamentação da 
matéria ao legislador ordinário.  

(c) Excepcionalmente, a Constituição da República admite a restrição de direitos e garantias 
fundamentais que ela própria consagra, em razão de interesses superiores.  

(d) Os direitos humanos devem ser aplicados integralmente pelos países signatários dos 
respectivos Tratados internacionais, não sendo admissível falar-se em “ressalvas” restritivas a suas 
cláusulas. 

(e) Não respondida.  

 

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO 

 

Questão nº 20 

Acerca da duração do trabalho, considerando a jurisprudência uniformizada do Tribunal 
Superior do Trabalho (TST) e a legislação trabalhista, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Os meios telemáticos e informatizados de comando, controle e supervisão não se equiparam, 
para fins de subordinação jurídica, aos meios pessoais e diretos de comando, controle e supervisão 
do trabalho alheio.  

(b) Aplica-se o divisor 220 (duzentos e vinte) para o cálculo do valor do salário-hora do empregado 
sujeito a 40 (quarenta) horas semanais de trabalho. 

(c) O uso de aparelho de intercomunicação, a exemplo de BIP, “pager” ou aparelho celular, pelo 
empregado, caracteriza o regime de sobreaviso, uma vez que o empregado pode ser, a qualquer 
momento, convocado para o serviço. 

(d) Considera-se à disposição do empregador o tempo necessário ao deslocamento do trabalhador 
entre a portaria da empresa e o local de trabalho, desde que supere o limite de 10 (dez) minutos 
diários.  

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 21 

De acordo com as normas legais e a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do 
Trabalho sobre contrato de trabalho, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) Quando a reintegração do empregado estável for desaconselhável, dado o grau de 
incompatibilidade resultante do dissídio, especialmente quando for o empregador pessoa física, o 
tribunal do trabalho poderá converter aquela obrigação em indenização por rescisão do contrato 
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por prazo indeterminado, paga em dobro.  

(b) A transferência para o período diurno de trabalho implica a perda do direito ao adicional 
noturno.  

(c) A contratação de servidor público, sem prévia aprovação em concurso público, encontra óbice 
no art. 37, II e § 2º da Constituição da República, somente lhe conferindo direito ao pagamento da 
contraprestação pactuada, em relação ao número de horas trabalhadas, respeitado o valor da hora 
do salário mínimo, e dos valores referentes aos depósitos e multa do FGTS. 

(d) O empregado acusado de falta grave poderá ser suspenso de suas funções, mas a sua 
despedida só se tornará efetiva após o inquérito em que se verifique a procedência da acusação. A 
suspensão perdurará até a decisão final do processo. Reconhecida a inexistência de falta grave 
praticada pelo empregado, fica o empregador obrigado a readmiti-lo no serviço e a pagar-lhe os 
salários a que teria direito no período da suspensão.  

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 22 

Em matéria de meio ambiente do trabalho, segurança e saúde no trabalho, examine as 
assertivas abaixo: 

I – Segundo o entendimento do Supremo Tribunal Federal, os materiais e substâncias empregados, 
manipulados ou transportados nos locais de trabalho, quando perigosos ou nocivos à saúde, 
devem conter, no rótulo, sua composição, recomendações de socorro imediato e o símbolo de 
perigo correspondente, segundo a padronização internacional. Os estabelecimentos que 
mantenham atividades com os mencionados materiais afixarão, nos setores de trabalho atingidos, 
avisos ou cartazes, com advertência quanto aos materiais e substâncias perigosos ou nocivos à 
saúde.  

II – Segundo a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, é devido o 
pagamento do adicional de periculosidade ao empregado que desenvolve suas atividades em 
edifício (construção vertical), desde que em pavimento igual àquele onde estão instalados tanques 
para armazenamento de líquido inflamável, em quantidade acima do limite legal.  

III - Segundo a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, o pagamento de 
adicional de periculosidade efetuado por mera liberalidade da empresa, ainda que de forma 
proporcional ao tempo de exposição ao risco ou em percentual inferior ao máximo legalmente 
previsto, dispensa a realização da prova técnica exigida pelo art. 195 da CLT, pois torna 
incontroversa a existência do trabalho em condições perigosas. 

Com base na leitura das proposições acima, marque a resposta CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e II estão corretas;  
(b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(c) todas as assertivas estão corretas; 
(d) apenas as assertivas I e III estão corretas;  
(e) não respondida. 
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Questão nº 23 

Sobre o aviso prévio, considerando a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do 
Trabalho e a legislação do trabalho, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) Na contagem do prazo do aviso prévio, aplica-se a regra do Código Civil, excluindo-se o dia do 
começo e incluindo o do vencimento. 

(b) A projeção do contrato de trabalho para o futuro, pela concessão do aviso prévio indenizado, 
tem efeitos limitados às vantagens salariais obtidas no período deste. No caso de concessão de 
auxílio-doença no curso do aviso prévio, todavia, só se concretizam os efeitos da dispensa depois 
de expirado o benefício previdenciário. 

(c) O aviso prévio será concedido na proporção de 30 (trinta) dias aos empregados que contêm até 
1 (um) ano de serviço na mesma empresa, com acréscimo de 3 (três) dias por ano de serviço 
prestado na mesma empresa, até o máximo de 60 (sessenta) dias, perfazendo um total de até 90 
(noventa) dias. 

(d) É inválida a concessão do aviso prévio na fluência da garantia de emprego, ante a 
incompatibilidade dos dois institutos.  

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 24 

Quanto à prescrição, considerando a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do 
Trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Na ação que objetive corrigir desvio funcional, a prescrição só alcança as diferenças salariais 
vencidas no período de 5 (anos) anos que precedeu o ajuizamento. Em se tratando de pedido de 
reenquadramento, a prescrição é total, contada da data da implantação do plano de cargos e 
salários.  

(b) A pretensão a diferenças de complementação de aposentadoria sujeita-se à prescrição parcial e 
quinquenal, salvo se o pretenso direito decorrer de verbas não recebidas no curso da relação de 
emprego e já alcançadas pela prescrição, à época da propositura da ação.  

(c) O prazo de prescrição com relação à ação de cumprimento de decisão normativa flui apenas da 
data de seu julgamento pelo tribunal do trabalho.  

(d) A pretensão à complementação de aposentadoria prescreve em 2 (dois) anos contados da 
cessação do contrato de trabalho.  

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 25 

Considerando a legislação e a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do 
Trabalho em relação à remuneração e salário, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) Considera-se gorjeta não só a importância espontaneamente dada pelo cliente ao empregado, 
como também aquela que for cobrada pela empresa ao cliente, como adicional nas contas, a 
qualquer título, e destinada à distribuição aos empregados.  

(b) O vale para refeição, fornecido por força do contrato de trabalho, tem caráter salarial, 
integrando a remuneração do empregado, para todos os efeitos legais.  
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(c) O trabalhador readaptado em nova função por motivo de deficiência física ou mental atestada 
pelo órgão competente da Previdência Social não servirá de paradigma para fins de equiparação 
salarial.  

(d) Integram o salário, pelo seu valor total e sem efeitos indenizatórios, as diárias de viagem que 
excedam a 50% (cinqüenta por cento) do salário do empregado, enquanto perdurarem as viagens. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 26 

Leia e analise as assertivas a seguir: 

I – A exposição de empregado à radiação ionizante ou à substância radioativa enseja a percepção 
de adicional de periculosidade, nos termos da jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do 
Trabalho, a partir da interpretação da Norma Regulamentadora relativa ao trabalho em operações 
perigosas.  

II – A exemplo da norma contida na Convenção 155 da Organização Internacional do Trabalho, há 
Normas Regulamentadoras prevendo, expressamente, o direito de recusa do empregado em 
prestar serviços, quando as condições de trabalho forem inseguras. 

III – Na construção civil, com vistas a evitar acidentes de trabalho, a Norma Regulamentadora n. 18 
estabelece um conjunto detalhado de ações que devem ser implementadas pelas empresas para 
proporcionar condições seguras de trabalho aos empregados, sem prejuízo da adoção das medidas 
relativas às condições e meio ambiente do trabalho determinadas pela legislação federal, estadual,  
municipal e negociações coletivas de trabalho. 

IV - A jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho reconhece o direito dos 
empregados que operam bomba de abastecimento de gasolina ao adicional de insalubridade, 
devido à exposição ao benzeno.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, II e III são corretas; 
(b) apenas as assertivas I e IV são corretas; 
(c) apenas as assertivas II e IV são corretas; 
(d) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(e) não respondida. 
 
Questão nº 27 

Sabe-se que há estreita relação entre o estabelecimento da jornada laboral e a segurança 
e a saúde no trabalho. Assentada essa premissa, assinale a alternativa que contém a afirmação 
CORRETA: 

(a) A duração normal do trabalho efetivo em minas de subsolo não excederá seis horas diárias e 
trinta e seis horas semanais, e a cada período de três horas consecutivas de trabalho será 
concedida uma pausa de quinze minutos para repouso, computada na duração da jornada de 
trabalho. 

(b) É obrigatória a concessão de pausas de vinte minutos, não computadas na jornada de trabalho, 
para os empregados que trabalham no interior de câmaras frigoríficas e para os que movimentam 
mercadorias do ambiente quente ou normal para o frio e vice-versa, devendo ser concedidas 
depois de uma hora e quarenta minutos de trabalho contínuo. 
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(c) O tempo de trabalho em efetiva atividade de teleatendimento/telemarketing é de, no máximo, 
06 (seis) horas diárias, não incluídas as pausas. 

(d) a jornada de trabalho do técnico de radiologia é de vinte e quatro horas semanais, nela 
computados os intervalos de dez minutos a cada hora de trabalho. 

(e) não respondida.  

 

Questão nº 28 

Leia e analise as assertivas abaixo à luz da jurisprudência uniformizada do Tribunal 
Superior do Trabalho e legislação do trabalho: 

I - As faltas ou ausências decorrentes de acidente do trabalho não são consideradas para efeito de 
duração das férias e cálculo da gratificação natalina. 

II – O empregado que, após o término de auxílio-doença não acidentário, retornou ao trabalho na 
empresa e foi despedido, pode, provando que é portador de doença profissional que guarda 
relação de causalidade com a execução do contrato de emprego, reclamar o seu direito à 
estabilidade. 

III – O empregado afastado do emprego, por motivo de recebimento de auxílio-doença acidentário, 
tem direito, por ocasião de sua volta, a todas as vantagens que em sua ausência tenham sido 
atribuídas à categoria a que pertencia na empresa, mas não tem direito ao recolhimento do FGTS 
do período do afastamento, pois os benefícios previdenciários não estão incluídos na base de 
cálculo do FGTS. 

IV – O empregado tem direito à estabilidade provisória no emprego, prevista em instrumento 
normativo, decorrente de acidente do trabalho ou doença profissional, ainda que expirado o prazo 
de vigência do instrumento, desde que preenchidos todos os pressupostos para aquisição desta 
especial estabilidade durante a sua vigência. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(b) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
(c) apenas as assertivas I, II, IV estão corretas; 
(d) apenas a assertiva III está correta; 
(e) não respondida. 
 

  Questão º 29 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Os dados obtidos nos exames médicos dos empregados, incluindo avaliação clínica e exames 
complementares, deverão ser registrados em prontuário clínico individual, que ficará sob a 
responsabilidade do médico do trabalho da empresa, e entregue ao empregado por ocasião da 
rescisão do contrato de trabalho. 

(b) A elaboração do Programa de Prevenção de Riscos Ambientais – PPRA é atribuição exclusiva dos 
profissionais do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do Trabalho – 
SESMT das empresas. 

(c) O dimensionamento do Serviço Especializado em Engenharia de Segurança e Medicina do 
Trabalho – SESMT depende da gradação dos riscos da atividade econômica da empresa e do 
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número de empregados próprios da empresa, já que a assistência do SESMT não se estende aos 
empregados das empresas contratadas, que são obrigadas a manter SESMT próprio. 

(d) O exame médico demissional será obrigatoriamente realizado até a data da homologação da 
rescisão contratual, exceto se o último exame médico ocupacional houver sido realizado em 
período de tempo próximo à data da despedida, definido de acordo com o grau de risco da 
atividade empresarial. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 30 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Conforme entendimento uniformizado do Tribunal Superior do Trabalho, as gorjetas integram a 
remuneração do trabalhador para todos os efeitos legais, pela sua média anual, servindo de base 
de cálculo para a remuneração do repouso semanal remunerado, das férias acrescidas do terço, do 
13º salário, do aviso prévio e do FGTS. 

(b) Tem caráter retributivo o bem ou serviço fornecido em atendimento de dever legal do 
empregador, como por exemplo, os equipamentos de proteção e os uniformes de uso obrigatório 
na empresa, que devem ter o valor estimado considerado na remuneração de férias e décimo 
terceiro salários. 

(c) O salário complessivo é vedado pelo ordenamento laboral pátrio, entre outros motivos, porque 
ao atender englobadamente vários direitos legais ou contratuais do trabalhador, como salário-
base, adicional de insalubridades e horas extras, facilita fraudes, dificultando ao trabalhador a 
verificação da correção do pagamento das diferentes parcelas. 

(d) A participação nos lucros e resultados pode ser paga até quatro vezes no mesmo ano civil e 
considera para sua fixação os índices de produtividade, qualidade ou lucratividade da empresa, 
assim como os programas de metas, resultados e prazos, pactuados previamente. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 31 

Leia e analise os itens abaixo: 

I - Para efeitos trabalhistas, são relativamente incapazes os adolescentes entre 16 e 18 anos, 
totalmente incapazes os menores de 16 anos, exceto como aprendiz a partir dos 14 anos, e 
capazes os maiores de 18 anos. Essa regra tem exceções em diplomas especiais como, por 
exemplo, a idade mínima de 21 anos para a função de vigilante, prevista na lei 7.102/83. 

II - O empregado com idade entre 16 e 18 anos não precisa de assistência para firmar contrato de 
trabalho, porque a emissão da CTPS pressupõe a apresentação de declaração expressa dos pais ou 
responsáveis; também pode assinar recibos sem assistência, inclusive o de quitação final do 
contrato de trabalho. 

III – O limite de 24 anos de idade para a celebração de contrato de aprendizagem não se aplica à 
pessoa com deficiência. 

IV - No contrato de estágio há limitação do número de horas em 6 (seis) diárias e 30(trinta) 
semanais para estudantes de educação especial e dos últimos anos de ensino fundamental, na 
modalidade profissional de educação de jovens e adultos,  de ensino superior, educação 
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profissional e ensino médio. Também há previsão de recesso anual remunerado de 30 (trinta) dias, 
ou proporcional, se o estagiário não tiver trabalhado um ano.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
(b) apenas a assertiva IV está correta; 
(c) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
(d) todas as assertivas estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 32 

 Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) O regime de tempo parcial é aquele que não excede 20 horas semanais. A remuneração não 
pode ser inferior ao mínimo horário e para que seja válido é suficiente que haja convenção 
coletiva prevendo a possibilidade de sua instituição. 

(b) Trabalho em turnos ininterruptos de revezamento é o sistema pelo qual o empregado labora 
alternadamente em cada semana, quinzena, ou mês, em horários distintos, ora de dia, ora de 
noite, com jornada de seis horas diárias, salvo negociação coletiva. Se a empresa trabalhar com 
vários turnos, mas os empregados forem fixos em cada um, não haverá turnos ininterruptos de 
revezamento.  

(c) As horas extras podem ser realizadas mediante prorrogação bilateral, ou unilateral para 
conclusão de serviços inadiáveis, força maior, ou para recuperação de horas de paralisação. São 
hipóteses de força maior as medidas econômicas governamentais de caráter geral, a falência e a 
concordata, as dificuldades financeiras da empresa. 

(d) Computam-se no cálculo do repouso remunerado as horas extras prestadas.  

(e) Não respondida. 

Questão nº 33 

 Assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) O trabalhador avulso é um trabalhador eventual, que se ativa por curtos períodos de tempo a 
distintos tomadores, sem se fixar a nenhum deles, com a intermediação de um órgão de gestão de 
mão de obra. A anotação da CTPS do trabalhador avulso é feita pelo Órgão Gestor de Mão de 
Obra. 

(b) No trabalho voluntário não há contraprestação do trabalho, o que não impede que sejam 
repassados valores de ressarcimento de despesas comprovadamente realizadas, como as 
despesas de deslocamento. 

(c) O assédio moral organizacional extrapola a esfera de interesses do trabalhador assediado, 
exigindo a tutela coletiva para que a prática seja extirpada dos métodos de administração e gestão 
da empresa, para além da tutela das situações individuais. 

(d) Para que o contrato de trabalho temporário seja válido é preciso que haja contrato escrito 
entre o empregado e a empresa de trabalho temporário, com duração de até três meses, 
prorrogáveis por mais três, além de haver contrato escrito, de natureza civil, entre as empresas 
prestadora e tomadora dos serviços, do qual conste o motivo da contratação. 

(e) Não respondida. 
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Questão nº 34 

Leia e analise os itens abaixo: 

I - Nos termos da Convenção nº 29 da Organização Internacional do Trabalho, o trabalho forçado 
ou compulsório é o trabalho ou serviço exigido de um indivíduo sob ameaça de alguma sanção e 
para o qual não se ofereceu voluntariamente. 

II - No trabalho executado em área rural, as empresas devem disponibilizar nas frentes de trabalho 
instalações sanitárias fixas ou móveis, compostas de vasos sanitários e lavatórios, 
proporcionalmente ao respectivo número de trabalhadores. 

III - Quando houver permanência de trabalhadores no estabelecimento empresarial, por períodos 
entre as jornadas de trabalho, é obrigatória a construção de alojamentos individuais, que devem 
ser mantidos em condições adequadas de conservação, asseio e higiene. 

IV - Quando não admitem o trabalho escravo ou afirmam ignorar sua existência, os proprietários 
dos imóveis em que é flagrado o trabalho escravo não podem ser responsabilizados pelos direitos 
trabalhistas dos trabalhadores em ação civil pública movida pelo Ministério Público do Trabalho, 
embora tenham se beneficiado do trabalho por eles prestado. 

Marque a alternativa CORRETA 

(a) todas as assertivas estão incorretas; 
(b) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
(c) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
(d) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 35 

Quanto à equiparação salarial entre o empregado e o seu respectivo paradigma, a 
jurisprudência dominante do Tribunal Superior do Trabalho é no sentido de que: 

(a) Para efeito de equiparação de salários em caso de trabalho igual, conta-se o tempo de serviço 
no respectivo emprego, independentemente da função exercida pelo equiparando. 

(b) O conceito de "mesma localidade" de que trata o art. 461 da CLT refere-se sempre ao mesmo 
município, não sendo possível ao equiparando apontar um paradigma que trabalhe para a mesma 
empresa em municípios distintos, ainda que pertencentes à mesma região metropolitana. 

(c) A cessão de empregados exclui a equiparação salarial, ainda que a empresa cedente responda 
pelos salários do paradigma e do reclamante. 

(d) A equiparação salarial só é possível se o empregado e o paradigma exercerem a mesma função, 
desempenhando as mesmas tarefas, não importando se os cargos têm, ou não, a mesma 
denominação. 

(e) Não respondida. 
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DIREITO COLETIVO DO TRABALHO 

 

Questão nº 36 

Leia e analise as assertivas abaixo: 

I – Consoante a Organização Internacional do Trabalho, as organizações de trabalhadores e de 
empregadores gozarão de adequada proteção contra atos de ingerência de umas nas outras, ou 
por agentes ou membros de umas nas outras, na sua constituição, funcionamento e administração. 
Serão principalmente considerados atos de ingerência: promover a constituição de organizações 
de trabalhadores dominadas por organizações de empregadores ou manter organizações de 
trabalhadores com recursos financeiros ou de outra espécie, com o objetivo de sujeitar essas 
organizações ao controle de empregadores ou de organizações de empregadores. 

II - Na vigência de acordo, convenção ou sentença normativa, não constitui abuso do exercício do 
direito de greve a paralisação que tenha por objetivo exigir o cumprimento de cláusula ou 
condição, ou seja motivada pela superveniência de fatos novos ou acontecimento imprevisto que 
modifique substancialmente a relação de trabalho. 

III - Conforme a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, não fere o princípio 
da isonomia salarial (art. 7º, XXX, da Constituição da República) a previsão de salário normativo 
tendo em vista o fator tempo de serviço.  

IV – Conforme a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, é desnecessária a 
homologação, por Tribunal Trabalhista, do acordo extrajudicialmente celebrado, sendo suficiente, 
para que surta efeitos, sua formalização perante o Ministério do Trabalho. 

Marque a resposta CORRETA: 

(a) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
(b) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
(c) todas as assertivas estão corretas; 
(d) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 37 

Leia e analise os itens abaixo: 

I - A liberdade sindical prevista na Constituição da República, manifesta-se nas dimensões coletiva 
e individual, mas apresenta restrições, como a impossibilidade de escolha de uma livre e voluntária 
representação sindical, tendo em vista a unicidade sindical vigente. 

II - Conforme vêm entendendo o Supremo Tribunal Federal e o Tribunal Superior do Trabalho, com 
fundamento na Constituição da República, em havendo identidade de categoria de trabalhadores 
representados por dois distintos sindicatos na mesma base territorial, deve prevalecer a entidade 
que tem maior representatividade, com maior número de filiados. 

III - A Constituição da República assegura ao aposentado o direito de votar nas organizações 
sindicais, mas não lhe permite o direito de ser votado. 
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IV - Para serem reconhecidas como entidades de representação geral dos trabalhadores as centrais 
sindicais precisam cumprir os requisitos de possuírem filiação de, no mínimo, 100 (cem) sindicatos 
distribuídos nas 5 (cinco) regiões do País; filiação em pelo menos 3 (três) regiões do País de, no 
mínimo, 20 (vinte) sindicatos em cada uma; filiação de sindicatos em, no mínimo, 5 (cinco) setores 
de atividade econômica; e filiação de sindicatos que representem, no mínimo, 7% (sete por cento) 
do total de empregados sindicalizados em âmbito nacional. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
(b) apenas a assertiva IV está correta; 
(c) todas as assertivas estão incorretas; 
(d) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 38 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Conforme jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, a empresa que tem 
empregado de categoria profissional diferenciada está sujeita às normas dos instrumentos 
coletivos desta categoria, ainda que distinta a categoria econômica da sua atividade 
preponderante e mesmo que não tenha sido representada no acordo ou convenção coletiva em 
questão. 

(b) A Consolidação das Leis do Trabalho não prevê a possibilidade de extensão do instrumento 
normativo para fora das categorias nele representadas. Eventual interesse em extensão do 
conteúdo de um acordo ou convenção coletiva deverá observar as formalidades legais necessárias 
a um novo instrumento normativo. 

(c) O empregado que participa da greve tem direito à remuneração dos dias de paralisação, em 
razão da garantia do direito de greve estabelecida no texto constitucional. 

(d) É constitucional o art. 544 da Consolidação das Leis do Trabalho quando estabelece preferência 
ao empregado sindicalizado para a admissão nos trabalhos de empresas que explorem serviços 
públicos ou mantenham contrato com os poderes públicos. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 39 

A propósito do ajuizamento do dissídio coletivo pelo Ministério Público do Trabalho, 
assinale a opção CORRETA:  

(a) A Constituição da República, por força da Emenda Constitucional nº 45/2004, reduziu as 
possibilidades de ajuizamento do dissídio coletivo, restringindo, em sua força hierárquico-
normativa, o alcance da Lei Complementar nº 75/1993, a qual autorizava o Ministério Público do 
Trabalho a instaurar instância em caso de greve, quando a defesa da ordem jurídica ou o interesse 
público assim o exigir.  

(b) Segundo a Constituição da República, o Ministério Público do Trabalho pode ajuizar dissídio 
coletivo desde que haja, no conflito coletivo, possibilidade de lesão ao interesse público ou se trate 
de atividade essencial, com risco à sociedade. 

(c) O dissídio coletivo é modalidade de ação que só em casos excepcionais pode ser promovida 
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pelo Ministério Público do Trabalho, pois a orientação constitucional primária é que as próprias 
partes (empresas e sindicatos) resolvam seus conflitos coletivos, ao largo do Estado, utilizando-se 
dos canais próprios de negociação extrajudicial, como a mediação, a arbitragem e a conciliação nos 
Tribunais do Trabalho. 

(d) Mesmo estando em curso dissídio coletivo, o Ministério Público do Trabalho pode realizar 
audiência extrajudicial de negociação coletiva com as entidades interessadas, devendo, para tanto, 
peticionar suspensão do processo durante prazo razoável e desde que as partes concordem com a 
atividade ministerial. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 40 

Quanto à representação dos trabalhadores nas empresas, considerando a 
contextualização constitucional e as Convenções da Organização Internacional do Trabalho, está 
CORRETA a alternativa: 

(a) A representação de trabalhadores, nas empresas, aplica-se apenas no caso de inexistência de 
sindicato representante da categoria, devendo a legislação ou a negociação estabelecer garantia 
de emprego e canais diretos de entendimento entre trabalhadores e empresas. 

(b) A eleição dos trabalhadores representantes será levada a cabo pelos próprios obreiros 
interessados, em processo democrático de votação, em que a empresa não poderá ter nenhuma 
ingerência, nem tampouco os sindicatos poderão participar de qualquer ato relacionado à escolha 
pelos trabalhadores interessados, a fim de assegurar plenamente a independência neste tipo de 
representação.  

(c) Quando uma empresa contar ao mesmo tempo com representantes sindicais e representantes 
eleitos, medidas adequadas deverão ser tomadas, cada vez que for necessário, para garantir que a 
presença de representantes eleitos não venha a ser utilizada para o enfraquecimento da situação 
dos sindicatos interessados ou de seus representantes e para incentivar a cooperação, relativa a 
todas as questões pertinentes, entre os representantes eleitos, por uma parte, e os sindicatos 
interessados e seus representantes, por outra parte. 

(d) Segundo a Constituição da República, nas empresas de mais de 200 empregados, é assegurada 
a eleição de um representante destes com a finalidade exclusiva de promover-lhes o entendimento 
direto com os empregadores, porém, não poderão celebrar convenção coletiva de trabalho, salvo 
estabelecer acordos coletivos, restritos ao âmbito da empresa da representação respectiva. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 41 

À vista das paralisações coletivas, tanto no setor público quanto no privado, é CORRETO 
afirmar: 

(a) Por determinação expressa da Constituição da República, policiais militares, membros das 
Forças Armadas, da polícia civil e da Polícia Federal não podem deflagrar greve, cujo 
embasamento, entre outros, se encontra na intangibilidade da segurança pública, o que é aplicável 
ao setor de vigilância privada, já que seus profissionais também são considerados membros de 
“categorias armadas”. 

(b) Por determinação expressa da Constituição da República, policiais militares, membros das 
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Forças Armadas, da polícia civil e da Polícia Federal não podem deflagrar greve, cujo 
embasamento, entre outros, se encontra na intangibilidade da segurança pública, porém não 
aplicável à categoria dos profissionais vigilantes, por serem trabalhadores da iniciativa privada. 

(c) A Lei nº 7.783/1989 (Lei de Greve) não tipifica a atividade de segurança como essencial, o que 
franqueia greves por trabalhadores que laboram em segurança privada, apesar de serem 
consideradas “categorias armadas”. 

(d) Havendo greve de vigilantes, não pode o Estado providenciar o desarmamento dos 
participantes da paralisação, em face do princípio da autonomia sindical, que lhe veda a 
intervenção e a interferência nas entidades sindicais, incumbindo-lhe, porém, determinar o 
acompanhamento de força policial para assegurar o controle do conflito. 

(e) Não respondida.  

 

Questão nº 42 

Leia e analise as assertivas a seguir: 

I – Os interditos proibitórios utilizados pelas empresas durante as greves, no 1º grau de jurisdição 
da Justiça do Trabalho, são ações cíveis cujo objetivo legal é defender o direito de propriedade em 
face de atos de vandalismo e de piquetes, de qualquer natureza, dos trabalhadores. 

II – O Ministério Público do Trabalho pode apurar situações de condutas antissindicais praticadas 
por empresas, sindicatos ou outros grupos, e, sequencialmente, propor ações no primeiro grau de 
jurisdição da Justiça do Trabalho, perante a qual pode postular, inclusive, reparação por danos 
morais coletivos e tutelas inibitórias. 

III – Embora as Centrais Sindicais participem das grandes negociações econômicas nacionais, com 
entidades patronais e o Governo, elas não podem firmar Acordos Coletivos de Trabalho nem 
Convenções Coletivas de Trabalho, mas lhes é facultado o assessoramento e a presença de 
representantes por sindicatos. 

IV – A “pulverização sindical” (como desmembramentos, cisões e fracionamentos) tem 
representado um subterfúgio ao princípio da unidade sindical, previsto na Constituição da 
República, haja vista que o Brasil não é signatário da Convenção 87 da Organização Internacional 
do Trabalho.  

Da sequência acima, é CORRETO afirmar que: 

(a) apenas as assertivas I, III e IV estão incorretas; 
(b) apenas as assertivas I e IV estão incorretas; 
(c) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
(d) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 43 

No referente às garantias dos dirigentes sindicais, é INCORRETO afirmar: 

(a) Conforme jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, são estáveis os 
diretores, até o número de 07 (sete), e seus suplentes, os quais só podem ser despedidos por 
prática de falta grave, apurada em Inquérito Judicial na Justiça do Trabalho, modalidade de ação 
promovida pelo empregador em petição escrita. 
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(b) Segundo a Consolidação das Leis do Trabalho, os dirigentes sindicais têm direito à licença não 
remunerada, contudo, o pagamento dos salários pode ser assegurado em negociação coletiva ou 
os sindicatos podem arcar com os ônus financeiros do afastamento. 

(c) A estabilidade no emprego não é garantida ao dirigente sindical, se não exercer na empresa 
atividade pertinente à categoria profissional do sindicato para o qual foi eleito dirigente, conforme 
jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho. 

(d) A estabilidade sindical tem início com a divulgação oficial, pelo sindicato, da relação nominal 
dos candidatos inscritos nas eleições, inteligência esta consubstanciada na jurisprudência 
uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho. 

(e) Não respondida. 

 

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO 

 

Questão nº 44 

Consoante o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990), nas ações coletivas, é 
CORRETO afirmar que a sentença fará coisa julgada: 

(a) Erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, nas 
hipóteses de interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos. 

(b) Erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, nas 
hipóteses de interesses difusos e coletivos; e ultra partes, apenas no caso de procedência do 
pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, na hipótese de interesses individuais 
homogêneos. 

(c) Erga omnes, exceto se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas, nas 
hipóteses de interesses difusos e individuais homogêneos; e ultra partes, salvo no caso de 
improcedência por insuficiência de provas, nas hipóteses de interesses coletivos. 

(d) Erga omnes e ultra partes, respectivamente, nos casos de interesses difusos e coletivos, exceto 
se o pedido for julgado improcedente por insuficiência de provas; e erga omnes, apenas na 
hipótese de procedência do pedido, para beneficiar todas as vítimas e seus sucessores, quando se 
tratar de interesses individuais homogêneos. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 45 

Nos termos do Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078/1990), nas ações coletivas, 
é CORRETO afirmar que: 

(a) É competente para a execução o juízo do domicílio do autor, no caso de execução individual, e o 
juízo da liquidação da sentença, na hipótese de execução coletiva. 

(b) É competente para a execução o juízo da ação condenatória, no caso de execução individual, e 
o juízo da liquidação da sentença, no caso de execução coletiva. 

(c) É competente para a execução o juízo da liquidação da sentença ou da ação condenatória, no 
caso de execução individual, e o juízo da ação condenatória, no caso de execução coletiva. 
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(d) É competente para a execução o juízo da liquidação da sentença, no caso de execução 
individual, e o juízo da liquidação da sentença ou da ação condenatória, na hipótese de execução 
coletiva. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 46 

A respeito da competência material da Justiça do Trabalho, é CORRETO afirmar que: 

(a) Foi ampliada pela Emenda Constitucional nº 45/2004, assegurando à Justiça do Trabalho 
competência para julgar os crimes contra a organização do trabalho. 

(b) Compete à Justiça do Trabalho julgar as ações sobre representação sindical entre sindicatos, 
mas não entre sindicatos e trabalhadores e muito menos entre sindicatos e empregadores. 

(c) A Justiça do Trabalho tornou-se competente para o julgamento de todas as matérias relativas à 
execução das contribuições previdenciárias não recolhidas pelo empregador em face da relação 
laboral. 

(d) Cabe à Justiça do Trabalho julgar as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos 
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de trabalho. 

(e) Não respondida. 
 
 
Questão nº 47 

Marque a alternativa INCORRETA: 

(a) A celebração de termo de ajustamento de conduta não importa em remissão dos autos de 
infração lavrados anteriormente, visto que as sanções pecuniárias (multas) aplicadas pelos 
Auditores Fiscais do Trabalho do Ministério do Trabalho não se confundem com os procedimentos 
judiciais ou extrajudiciais do Ministério Público do Trabalho. 

(b) Nos termos da Lei da Ação Civil Pública e da legislação processual civil, a competência é 
definida pelo foro do local do dano, como primado dos princípios do acesso à justiça e facilitação, 
da produção e colheita de provas. Essa competência é classificada como absoluta, tendo como 
características a sua improrrogabilidade, indisponibilidade, irrenunciabilidade e inalterabilidade, 
devendo ser declarada inclusive de ofício.  

(c) A mediação é forma de solução dos conflitos em que o mediador adota postura persuasiva com 
as partes, para que alcancem uma solução consensual. Já a conciliação é obtida em juízo, gerando 
uma sentença homologatória, um título executivo judicial, que, em regra, não pode ser atacado via 
recurso ordinário, mas por ação rescisória. Segundo orientação da jurisprudência uniformizada do 
Tribunal Superior do Trabalho, a homologação do acordo constitui faculdade do juiz, o qual pode 
deixar de homologá-lo, se for prejudicial ao empregado, lesivo à ordem jurídica ou for objeto de 
simulação e/ou colusão entre as partes para prejuízo de terceiros, entre outros motivos. 

(d) O litisconsórcio entre membros de diferentes ramos do Ministério Público é autorizado pela lei 
e é facultativo ativo, podendo ser inicial ou incidental. Nesse sentido, enquadra-se eventual ação 
civil pública proposta conjuntamente pelo Ministério Público Estadual e pelo Ministério Público do 
Trabalho, contra o Estado Membro, na Justiça Estadual, com pedido de implementação de política 
pública de erradicação do trabalho infantil de porte familiar em estádios de futebol. In casu, ainda 
que atuem em litisconsórcio, os atos processuais praticados pelo membro do Ministério Público do 
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Trabalho ficarão na dependência de ratificação pelo Promotor de Justiça do Ministério Público do 
Estado. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 48 

Analise as assertivas a seguir transcritas: 

I – Com base no que estabelece a Lei Complementar nº 75/1993, o membro do Ministério Público 
do Trabalho poderá atuar como árbitro, se assim for solicitado pelas partes, nos dissídios de 
competência da Justiça do Trabalho. 

II – As nulidades relativas serão declaradas mediante provocação da parte interessada, que terá 
que argui-las na primeira vez em que se manifestar em audiência ou nos autos.  

III – A parte sucumbente no pedido fundado no objeto da prova pericial deverá efetuar o 
pagamento dos honorários do perito oficial e do perito assistente contratado pela parte 
vencedora.  

IV – Consoante o ordenamento jurídico, o Ministério Público do Trabalho poderá atuar como 
mediador nos conflitos coletivos de trabalho, quando solicitado pelas partes. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(c) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
(d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 49 

Em relação ao mandado de segurança no processo do trabalho, assinale a alternativa 
CORRETA: 

(a) É correto afirmar que a Emenda Constitucional nº 45/2004, ao inserir o inciso IV ao artigo 114 
da Constituição da República, adotou o critério da competência material para os mandados de 
segurança impetrados perante a Justiça do Trabalho, quando o ato questionado envolva matéria 
sujeita à jurisdição trabalhista. 

(b) Consoante a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, em razão do 
princípio da irrecorribilidade autônoma das decisões interlocutórias, a decisão que conceder ou 
indeferir a liminar em mandado de segurança deverá ser impugnada por via de outro mandado de 
segurança. 

(c) Em conformidade com a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, em 
virtude do princípio da irrecorribilidade autônoma das decisões interlocutórias, existe direito 
líquido e certo, tutelável pela via do mandado de segurança, diante de decisão judicial denegatória 
de liminar em ação cautelar. 

(d) Nos termos da legislação vigente, não se concederá mandado de segurança quando se tratar de 
decisão judicial da qual caiba recurso com efeito suspensivo ou possa ser modificada por correição 
parcial. 

(e) Não respondida. 
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Questão nº 50 

Sobre o procedimento sumaríssimo, é INCORRETO afirmar: 

(a) Somente é cabível recurso de revista por violação literal de disposição de lei federal, e recurso 
de embargos, quando demonstrada divergência jurisprudencial entre Turmas do Tribunal Superior 
do Trabalho, na conformidade da jurisprudência uniforme deste Tribunal.  

(b) Não se aplica à ação civil pública, ainda que o valor da causa não exceda a quarenta vezes o 
salário mínimo vigente na data do ajuizamento da demanda. 

(c) É admissível a realização de prova técnica. 

(d) O membro do Ministério Público do Trabalho emitirá parecer oral, em sessão de julgamento 
dos recursos, e poderá emitir parecer escrito, na primeira instância, em ação que, por interesse 
público ou mediante solicitação do juiz, for chamado a intervir.  

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 51 

Em relação à ação rescisória no processo do trabalho, leia e analise as assertivas a seguir: 

 I – A sentença de mérito, transitada em julgado, pode ser rescindida quando se verificar que foi 
dada por prevaricação, concussão ou corrupção do juiz, ou quando este for impedido ou  
incompetente para o feito.      

II – Consoante a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, o cabimento de 
ação rescisória por violação literal de disposição de lei pressupõe que a decisão rescindenda não 
esteja baseada em texto legal infraconstitucional de interpretação controvertida nos tribunais, 
sendo que a data de inclusão em Orientação Jurisprudencial do Tribunal Superior do Trabalho da 
referida interpretação dos dispositivos legais citados na rescisória constitui o marco divisor quanto 
a ser ou não a matéria controvertida nos tribunais.      

III - Consoante a jurisprudência do Tribunal Superior do Trabalho, a execução de decisão proferida 
em ação de cumprimento baseada em sentença normativa que foi modificada em grau de recurso 
deve ser impugnada por meio de exceção de pré-executividade ou mandado de segurança, 
conforme a situação, não procedendo ação rescisória baseada em ofensa à coisa julgada com 
fulcro na modificação superveniente da sentença normativa que embasou a ação de cumprimento. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
(c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(d) todas as assertivas estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 52 

Sobre a substituição processual no processo do trabalho, assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a Constituição da República 



26 

 

consagrou a substituição processual sindical ampla em relação a todos os integrantes da categoria 
representada pela entidade sindical substituta, independentemente de autorização dos 
substituídos. 

(b) Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a Constituição da República 
consagrou a substituição processual sindical ampla em relação a todos os integrantes da categoria 
representada pela entidade sindical substituta, desde que haja a devida autorização dos 
substituídos. 

(c) Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a Constituição da República 
consagrou a substituição processual sindical restrita aos associados da entidade sindical substituta, 
independentemente de autorização dos substituídos. 

(d) Consoante a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a Constituição da República 
consagrou a substituição processual sindical restrita aos associados da entidade sindical substituta, 
desde que haja a devida autorização dos substituídos.  

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 53 

A propósito das provas, leia e assinale os itens a seguir: 

I - O documento público faz prova da sua formação e dos fatos que o escrivão, o tabelião ou o 
funcionário declarar que ocorreram na sua presença, porém, o documento feito por oficial público 
incompetente, ou sem as formalidades legais, terá a mesma eficácia probatória do instrumento 
particular, desde que subscrito pelas partes. 

II - A confissão eivada de erro ou obtida por dolo ou coação poderá ser objeto de ação anulatória 
ou ação rescisória. Será objeto de ação anulatória, se ainda estiver pendente o processo em que 
foi feita; caso proferida a decisão de mérito, poderá ser revogada por ação rescisória, desde que 
constitua um dos fundamentos em que se baseou a decisão.   

III - A recusa legítima da exibição de documentos em juízo é direito das partes e de terceiros, desde 
que o fundamento de fato ou de direito para a recusa se enquadre  em uma das hipóteses legais, 
podendo o juiz, segundo o seu prudente arbítrio, admitir outros motivos graves que justifiquem a 
recusa da exibição. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas estão corretas; 
(b) apenas a assertiva II está correta; 
(c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(d) apenas as assertivas I e III estão corretas;  
(e) não respondida. 
 
Questão nº 54 

Marque a alternativa INCORRETA: 

(a) Conforme a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, há possibilidade de 
fungibilidade recursal quando o relator profere decisão monocrática de provimento ou denegação 
do recurso com conteúdo decisório definitivo e conclusivo da lide, sendo cabíveis embargos de 
declaração somente para suprir omissão e não para a modificação do julgado. Se o embargante, 
insurgindo-se contra a decisão do relator opuser embargos de declaração com efeito modificativo,  
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estes devem ser recebidos como agravo.   

(b) O recurso sem assinatura é apócrifo e, portanto, inexistente, não merecendo ser admitido. 
Todavia, a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho admite a validade do 
apelo, caso assinado ao menos na petição de apresentação ou nas razões recursais, aplicando, 
desta maneira, o princípio da instrumentalidade das formas processuais.  

(c) O relator pode negar seguimento a recurso manifestamente inadmissível, improcedente, 
prejudicado, ou em confronto com súmula ou jurisprudência dominante do respectivo tribunal, do 
Supremo Tribunal Federal ou de Tribunal Superior, inclusive súmula do Tribunal Superior do 
Trabalho. Esses poderes do relator são aplicáveis, tanto nos Tribunais Regionais do Trabalho, 
quanto no Tribunal Superior do Trabalho, tendo em vista que não é inconstitucional a decisão 
monocrática, uma vez que existe recurso de agravo, assegurando-se a revisão pelo colegiado.  

(d) O jus postulandi é aplicado nas Varas do Trabalho e nos Tribunais Regionais do Trabalho, 
podendo incidir em ações cautelares e mandados de segurança, sendo vedado somente para os 
casos de ação rescisória e recursos de competência do Tribunal Superior do Trabalho.  

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 55 

Leia e analise os itens abaixo: 

I - No inquérito judicial para apuração de falta grave com prévia suspensão do empregado, se o 
pedido do requerente for julgado improcedente, não tendo sido reconhecida a falta grave, o Juízo 
condenará o requerente a pagar ao requerido os salários e demais vantagens do período do 
afastamento, os quais podem ser executados nos próprios autos, além de determinar a 
reintegração do empregado, sem necessidade de reconvenção, uma vez que o procedimento do 
inquérito tem natureza dúplice. 

II - No dissídio coletivo para a extensão de normas dissidiais fixadas apenas para a fração de 
empregados de uma empresa, pode o tribunal estender a todos os empregados da mesma 
categoria profissional compreendida na sua jurisdição, somente mediante requerimento de um ou 
mais sindicatos de empregados, ou de um ou mais empregadores, ou entidades sindicais. 

III - Embora seja assegurado ao Ministério Público do Trabalho manifestar-se em qualquer fase do 
processo trabalhista, acolhendo solicitação do juiz ou por sua iniciativa, as questões éticas ou 
morais, dotadas ou não de juridicidade, não se revestem do necessário interesse público para 
justificar a intervenção ou adoção de providências do Parquet, especialmente em feitos dos quais 
não seja parte. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas estão corretas; 
(b) apenas a assertiva III está correta; 
(c) apenas a assertiva II está correta; 
(d) apenas a assertiva I está correta;  
(e) não respondida. 
 

Questão nº 56 

Marque a alternativa INCORRETA: 

(a) No caso de capitulação errônea na petição inicial da ação rescisória de um dos fundamentos de 
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rescindibilidade, não padecerá de inépcia a petição inicial; todavia esta se apresentará inepta caso 
não seja indicado nenhum fundamento de fato como causa de pedir. É lícito ao tribunal emprestar 
a adequada qualificação jurídica (iura novit curia), desde que haja fundamento fático.  

(b) O instituto da litigância de má fé tem por base a lealdade processual, sendo que, uma vez 
aplicada a multa sob essa circunstância, o recolhimento do seu valor é pressuposto objetivo para 
interposição dos recursos de natureza trabalhista. 

(c) A Justiça do Trabalho detém competência para as ações possessórias que tenham origem, 
direta ou indireta, nas relações de trabalho, como na situação em que o empregador pretende a 
devolução do imóvel cedido em comodato ao empregado para sua moradia durante o contrato de 
trabalho, bem como para reaver bens, equipamentos e materiais em poder do empregado. 

(d) Consoante súmula do Superior Tribunal de Justiça, não compete à Justiça do Trabalho processar 
e julgar ação de cobrança ajuizada por profissional liberal em face do cliente. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 57 

O Ministério Público do Trabalho ajuizou ação anulatória de cláusula de acordo coletivo de 
trabalho, relativa à jornada de trabalho dos trabalhadores portuários avulsos, por considerar ilegal 
e abusiva a previsão de intervalo de 6 (seis) horas entre duas jornadas, violando a legislação 
pertinente que prescreve o intervalo interjornada de, no mínimo, 11 (onze) horas. Diante da 
situação descrita, é INCORRETO afirmar que: 

(a) Serão réus, em listisconsórcio passivo necessário, as partes convenentes ou acordantes que 
firmaram a norma coletiva.  

(b) Conforme entendimento do Tribunal Superior do Trabalho, a competência funcional para 
análise e julgamento da ação anulatória de cláusula de acordo ou convenção coletiva de trabalho 
proposta pelo Ministério Público do Trabalho é originária dos tribunais trabalhistas, os quais 
possuem competência para modificar, criar, ou extinguir condições de trabalho, por força do seu 
poder normativo.  

(c) Segundo a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, configura-se erro 
grosseiro, que obsta a aplicação do princípio da fungibilidade recursal, a interposição por uma das 
partes de agravo inominado ou agravo regimental contra o julgamento colegiado na ação 
anulatória, quando cabível o recurso ordinário ao Tribunal Superior do Trabalho. 

(d) É possível ao Ministério Público do Trabalho cumular pedidos no bojo da ação anulatória, 
podendo pleitear tanto a declaração de nulidade de determinada cláusula, como pleito 
condenatório e tutela inibitória, consubstanciada na não inserção da cláusula impugnada nas 
futuras normas coletivas.  

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 58 

Em relação à ação civil pública no processo do trabalho, considere as seguintes 
proposições: 

I – Em caso de procedência do pedido em ação civil pública versando sobre interesses coletivos, a 
condenação será genérica, fixando-se a responsabilidade do réu pelos danos causados. 
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II – Consoante a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, a decisão de mérito 
proferida em ação civil pública não pode ser objeto de ação rescisória pelo Ministério Público do 
Trabalho com fundamento em questão processual, como aquela que diz respeito a pressuposto de 
validade da própria decisão de mérito. 

III – Em conformidade com o entendimento predominante na doutrina e na jurisprudência, na 
hipótese de tutela dos interesses difusos e coletivos, o ente legitimado atua na condição de 
legitimado extraordinário ou substituto processual; já em relação aos interesses individuais 
homogêneos, a legitimação tem natureza ordinária ou autônoma para o processo. 

IV – Nos termos da Lei n. 7.347/1985, na hipótese de improcedência por insuficiência de provas, 
qualquer outro legitimado, valendo-se de nova prova, poderá propor outra ação com idêntico 
fundamento, com exceção daquele que propôs a ação anterior. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
(c) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
(d) todas as assertivas estão incorretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 59 

A respeito do dissídio coletivo, analise as assertivas a seguir: 

I – Considerando-se a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho e a natureza 
das pretensões deduzidas, são incompatíveis com a finalidade do dissídio coletivo as pretensões 
acautelatórias de arresto, apreensão ou depósito.  

II – O não comparecimento da parte à audiência não produz os efeitos da revelia, como a 
presunção de veracidade dos fatos alegados pela parte autora, sendo que o não comparecimento 
de ambas as partes acarreta a extinção do processo sem resolução do mérito.  

III - Quando o dissídio coletivo ocorrer fora da sede do Tribunal, poderá ser delegada pelo 
Presidente do Tribunal, ao juiz de primeira instância, a tentativa de conciliação, competindo-lhe 
ultimar os atos homologatórios, com posterior remessa dos autos ao Tribunal.  

IV – Em se tratando de dissídio coletivo com envolvimento de empresa, não representada por 
entidade de classe, não é facultada a representação por preposto. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas a assertiva II está correta; 
(b) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
(c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(d) apenas a assertiva I está correta; 
(e) Não respondida. 
 

DIREITO CIVIL  

Questão nº 60 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) Com exceção dos casos previstos em lei, os direitos da personalidade são intransmissíveis e 
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irrenunciáveis e, caso a pessoa venha a óbito, mesmo assim tem legitimidade para exigir que cesse 
a ameaça ou a lesão a direito à personalidade, além de reclamar perdas e danos, o cônjuge 
sobrevivente ou qualquer parente em linha reta ou colateral até o terceiro grau. 

(b) O Ministério Público deve atuar nos casos de desconsideração da pessoa jurídica, nos quais 
ocorre o abuso da personalidade jurídica, configurado pelo desvio de finalidade, ou confusão 
patrimonial, constituindo-se modalidade de intervenção obrigatória. 

(c) Nos termos do Código Civil, é nulo o negócio jurídico simulado, mas subsistirá o que se 
dissimulou, se válido for, na substância e na forma. 

(d) A anulabilidade não opera de pleno direito; logo, não tem efeito antes de julgada por sentença, 
nem pode ser pronunciada de ofício, somente tendo legitimidade para sua arguição os 
interessados, aproveitando exclusivamente aos que a alegarem, não podendo ser estendida em 
casos de solidariedade ou indivisibilidade. 

(e) Não respondida.  

 

Questão nº 61 

Analise as assertivas: 

I - Para a validade de todos os negócios jurídicos que visem à constituição, transferência, 
modificação ou renúncia de direitos reais sobre imóveis a escritura pública é essencial. 

II - Na interpretação das declarações de vontade, deve-se dar mais importância à intenção nelas 
consubstanciada do que ao sentido literal da linguagem. 

III - Na representação, o representante é obrigado a provar às pessoas, com quem tratar em nome 
do representado, a sua qualidade e a extensão de seus poderes, sob pena de, não o fazendo, 
serem nulos os atos que a estes excederem. 

IV - Nos negócios jurídicos, o silêncio importa anuência. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
(b) todas as assertivas estão corretas; 
(c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
(d) apenas a assertiva II está correta; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 62 

Marque a alternativa INCORRETA: 

(a) O fiador continua com o seu benefício de ordem ou de excussão ainda que se declare devedor 
solidário, porém perde o direito ao benefício, quando o devedor for insolvente ou falido. 

(b) A solidariedade é excepcional, não podendo ser presumida, vigorando como regra o 
fracionamento das obrigações. 

(c) A suspensão da prescrição em favor de um dos credores solidários apenas aproveita aos outros 
se a obrigação for indivisível. 

(d) A pretensão em juízo de um dos credores julgada improcedente, seja por exceção pessoal ou 
comum, não atinge os demais cocredores que podem ajuizar ações em prol dos seus créditos 
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posteriormente. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 63 

À luz do Código Civil, assinale a assertiva INCORRETA: 

(a) A compensação é um modo de extinção da obrigação. 

(b) O devedor que paga tem direito a quitação regular, e pode reter o pagamento, enquanto não 
lhe seja dada. 

(c) A compensação efetua-se entre dívidas líquidas, vencidas e de coisas fungíveis; no entanto, em 
qualquer caso, as coisas fungíveis objeto das duas prestações não se compensarão, quando se 
verificar que diferem na qualidade. 

(d) Salvo nos casos taxativamente previstos, a diferença de causa nas dívidas não impede a 
compensação. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 64 

Marque a alternativa INCORRETA: 

(a) o prazo de 4 (quatro) anos para se pleitear a anulação do negócio jurídico é decadencial, 
contado no caso de coação do dia em que cessar, e, no caso de erro, do dia em que se realizou o 
negócio jurídico. 

(b) contam-se os juros de mora desde a citação inicial. 

(c) nas obrigações de fazer fungíveis, o credor no exercício da autoexecutoriedade e operabilidade, 
em caso de urgência na obtenção da obrigação, pode executar ou mandar executar o fato, sendo 
depois ressarcido. 

(d) a novação subjetiva passiva é a substituição do antigo devedor por um novo, sendo que a 
legislação civil adotou somente a novação por delegação, na qual há a substituição do devedor 
independentemente de seu consentimento.  

(e) não respondida. 

 

Questão nº 65 

À luz do Código Civil, assinale a assertiva CORRETA: 

(a) No caso de indenização por danos, se da ofensa resultar defeito pelo qual o ofendido não possa 
exercer o seu ofício ou profissão, ou se lhe diminua a capacidade de trabalho, a indenização, além 
das despesas do tratamento e lucros cessantes até o fim da convalescença, incluirá pensão 
correspondente à importância do trabalho para que se inabilitou, ou da depreciação que ele 
sofreu; porém, se o ofensor preferir, poderá exigir que a indenização seja arbitrada para 
pagamento de uma só vez. 

(b) Se a obrigação for indeterminada, e não houver na lei ou no contrato disposição fixando a 
indenização devida pelo inadimplente, apurar-se-á o valor das perdas e danos na forma que a lei 
processual determinar. 
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(c) Em nenhuma circunstância constituirá ato ilícito a deterioração ou destruição da coisa alheia, 
ou a lesão a pessoa, a fim de remover perigo iminente. 

(d) Não comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os 
limites impostos pelos bons costumes. 

(e) Não respondida. 

 

DIREITO DE EMPRESA 

 

Questão nº 66 

Leia e analise os itens abaixo: 

I - Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios pode ser limitada ao valor das suas 
quotas e pelo prejuízo nas operações sociais guardada a proporção de sua participação nas 
mesmas operações; ou ilimitada, em que o sócio responde solidária e ilimitadamente pelas 
obrigações sociais. 

II - O ato de transformação independe de dissolução ou liquidação da sociedade e não modifica 
nem prejudica os direitos dos credores. 

III - Tanto na fusão quanto na incorporação, ocorre extinção de sociedades e sucessão nos direitos 
e obrigações, seja na nova empresa, na fusão, seja na incorporadora, na incorporação. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(c) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
(d) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 67 

Assinale a afirmativa INCORRETA: 

(a) A sociedade simples deve ser registrada no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do local de sua 
sede ou no de alguma de suas filiais.  

(b) A sociedade simples que instituir sucursal, filial ou agência na circunscrição de outro Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas, neste deverá também inscrevê-la, com a prova da inscrição originária. 

(c) A sociedade em conta de participação não adquire personalidade jurídica pela inscrição do 
instrumento de seu contrato social em registro. 

(d) O empresário casado pode, sem outorga conjugal, no regime de comunhão universal de bens, 
alienar o imóvel que integre o patrimônio da empresa ou gravá-lo com hipoteca. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 68 

Leia e analise as assertivas a seguir: 
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I – Somente pessoas físicas podem tomar parte na sociedade em nome coletivo, respondendo 
todos os sócios, solidária e ilimitadamente, pelas obrigações sociais. 

II – Na sociedade simples, os administradores respondem solidariamente perante a sociedade e os 
terceiros prejudicados, por culpa no desempenho de suas funções. 

III – O contrato social poderá prever a regência supletiva da sociedade limitada pelas normas da 
sociedade anônima. 

IV – Na sociedade simples, os bens particulares dos sócios não podem ser executados por dívidas 
da sociedade. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(b) todas as assertivas estão corretas; 
(c) apenas a assertiva III está correta; 
(d) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

REGIME JURÍDICO DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

 

Questão nº 69 

Analise as seguintes proposições: 

I - A autonomia administrativa e financeira assegurada constitucionalmente ao Ministério Público 
abrange a iniciativa legislativa para criação de seus cargos e serviços auxiliares e a legitimidade 
para elaborar a proposta financeira, mas não alcança a possibilidade de fixação da própria política 
remuneratória, que é estabelecida pelo Poder Executivo. 

II - Os membros do Ministério Público enquadram-se na categoria geral de servidores públicos, em 
razão do regime jurídico que lhes é aplicado, não assumindo a condição de agentes políticos, 
reservada especificamente àqueles que exercem função própria e originária do Estado. 

III - Constitui crime de responsabilidade do Presidente da República atentar contra o livre exercício 
do Ministério Público. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas a assertiva I é correta;  
(b) apenas as assertivas I e II são corretas; 
(c) apenas as assertivas II e III são corretas; 
(d) apenas a assertiva III é correta; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 70 

A respeito do Ministério Público na Constituição da República, leia e analise os itens a  
seguir: 

I - O Ministério Público abrange o Ministério Público da União, composto pelo Ministério Público 
Federal, Ministério Público do Trabalho, Ministério Público Militar, Ministério Público Eleitoral e 
Ministério Público do Distrito Federal e Territórios; e os Ministérios Públicos dos Estados. 
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II - São instrumentos de atuação do Ministério Público expressamente previstos na Constituição da 
República: a ação penal pública; a ação civil pública; o inquérito civil público; a ação de 
inconstitucionalidade; a expedição de notificações nos procedimentos administrativos de sua 
competência para requisição de informações e documentos, na forma da lei complementar 
respectiva; a requisição de diligências e instauração de inquérito policial, indicando os 
fundamentos jurídicos de suas manifestações processuais. 

III - Os membros do Ministério Público gozam da garantia da inamovibilidade, salvo por motivo de 
interesse público, mediante decisão do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo 
voto da maioria absoluta de seus integrantes, assegurada ampla defesa. 

IV - Os membros do Ministério Público deverão residir na comarca da respectiva lotação, salvo 
autorização do órgão colegiado competente do Ministério Público, pelo voto da maioria absoluta 
dos seus integrantes, assegurada ampla defesa. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) somente as assertivas I e II estão corretas; 
(b) somente as assertivas I e III estão corretas; 
(c) somente as assertivas II e III estão corretas; 
(d) somente as assertivas II e IV estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 71 

Leia as seguintes assertivas sobre o Termo de Ajustamento de Conduta no âmbito das 
relações de trabalho: 

I – É necessária a participação do membro do Ministério Público do Trabalho, como condição de 
sua eficácia como título executivo extrajudicial, não se admitindo seja utilizado por outro órgão 
legitimado para a propositura de ação civil pública. 

II – Exige-se, nos termos da lei, sem exceções, a inserção de uma cominação a ser imposta em caso 
de descumprimento de obrigação de fazer e/ou não fazer assumidas pela parte. 

III – As obrigações nele previstas poderão ter natureza preventiva, objetivando cessar a ameaça de 
dano, ou natureza corretiva, visando a adequar a conduta da parte às exigências legais, mas, em 
nenhuma hipótese, poderão ter natureza reparatória, por ser incompatível com a finalidade desse 
instrumento. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas são corretas; 
(b) apenas as assertivas I e III são corretas; 
(c) apenas as assertivas II e III são corretas; 
(d) apenas a assertiva II é correta; 
(e) não respondida. 
 
Questão nº 72 

Consideradas as prerrogativas conferidas pelo ordenamento jurídico aos membros do 
Ministério Público do Trabalho, leia as assertivas a seguir: 

I – Constitui prerrogativa institucional ter ingresso e trânsito livres, apenas em razão do serviço, em 
qualquer recinto público ou privado, respeitada a garantia constitucional de inviolabilidade de 



35 

 

domicílio, salvo hipóteses como de flagrante delito, a exemplo da constatação de trabalho infantil 
doméstico em condições análogas à de escravo. 

II – Constituem prerrogativas legais a presença e a palavra asseguradas em todas as sessões dos 
órgãos colegiados em que oficiem, manifestando-se verbalmente sobre a matéria em debate, 
sempre que entender necessário, e também solicitar as diligências que julgar convenientes, 
independentemente de requerimento escrito. 

III - As prerrogativas são irrenunciáveis e sua enumeração é taxativa, estando previstas 
exclusivamente na Lei Complementar nº 75/1993. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas a assertiva II é correta; 
(b) apenas as assertivas I e II são corretas; 
(c) apenas as assertivas II e III são corretas; 
(d) apenas as assertivas I e III são corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 73 

NÃO é permitido ao membro do Ministério Público do Trabalho, para o exercício de suas 
atribuições, nos termos legais: 

(a) A requisição de condução coercitiva de testemunha e do representante da parte investigada, no 
âmbito da instrução do inquérito civil, em caso de ausência injustificada. 

(b) A realização de inspeções e diligências de natureza investigatória, diretamente, ou com o 
acompanhamento de outros órgãos de fiscalização. 

(c) A requisição à administração pública de serviços temporários de seus servidores e meios 
materiais necessários para a realização de atividades específicas.  

(d) A realização de audiências públicas, para discussão de temas e coleta de informações 
necessárias à sua atuação. 

(e) Não respondida. 

Questão nº 74 

Considerando-se as proposições abaixo a respeito do Ministério Público do Trabalho: 

I - Compete ao Procurador-Geral do Trabalho integrar, como membro nato, e presidir o Colégio de 
Procuradores do Trabalho, o Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho e a Comissão de 
Concurso. 

II - O Conselho Superior do Ministério Público do Trabalho é órgão normativo, competindo-lhe, 
entre outras funções, decidir os conflitos de atribuição entre os órgãos da instituição. 

III - Incumbe ao Corregedor-Geral do Ministério Público do Trabalho acompanhar o estágio 
probatório dos membros e decidir sobre o vitaliciamento ou a exoneração daquele que não 
cumprir as condições do referido estágio. 

IV - Os cargos de Procurador do Trabalho, Procurador Regional do Trabalho, Subprocurador-Geral 
do Trabalho e Procurador-Geral do Trabalho constituem a carreira do Ministério Público do 
Trabalho, sendo o cargo inicial de Procurador do Trabalho e o do último nível o de Procurador-
Geral do Trabalho. 
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Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas a assertiva II está correta; 
(b) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
(c) apenas a assertiva III está correta; 
(d) apenas a assertiva I está correta; 
(e) não respondida. 
 

 

 

 

 

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL 

 

Questão nº 75 

Analise as assertivas abaixo, a respeito das ações cautelares: 

I - A decisão proferida na ação cautelar não pode ser objeto de ação rescisória, uma vez que não 
faz coisa julgada material, salvo se o juiz, no procedimento cautelar, acolher a alegação de 
decadência ou de prescrição do direito do autor, e desde que presente hipótese legal de rescisão 
do julgado. 

II - Não obstante a regra processual segundo a qual nenhum juiz prestará a tutela jurisdicional 
senão quando a parte ou o interessado a requerer, nos casos e formas legais, é possível ao juiz 
determinar de ofício medidas cautelares, mas somente em casos excepcionais, expressamente 
autorizados por lei, e desde que efetuado no âmbito de um processo já existente. 

III - Não obstante o princípio da autonomia das medidas cautelares, é possível distribuir uma ação 
cautelar incidental não acompanhada do instrumento de procuração, se este já estiver junto aos 
autos da ação principal. 

IV - Em consonância com o princípio da revogabilidade, as medidas cautelares, concedidas 
liminarmente ou em sentença, podem ser substituídas, modificadas ou revogadas a qualquer 
tempo, de ofício ou a requerimento da parte, inclusive algumas das denominadas cautelares 
típicas, podendo haver, por exemplo, a substituição de um arresto por uma prestação de caução. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(b) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
(d) todas as alternativas estão corretas; 
(e) não respondida. 
 
Questão nº 76 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) São admissíveis no procedimento sumário a assistência, a ação declaratória incidental, a 

GRUPO II 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL 
DIREITO ADMINISTRATIVO 
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denunciação da lide em função das intervenções fundadas em contrato de seguro e o recurso do 
terceiro prejudicado. 

(b) A regra que vigora no curso da ação, quanto ao falecimento da parte ou de seu advogado, é a 
da suspensão do processo, enquanto que, durante o prazo para a interposição do recurso, o 
legislador optou, nas mesmas circunstâncias, pela interrupção do prazo recursal, restituindo-se o 
prazo em proveito da parte, herdeiro ou sucessor, começando a correr novamente após a 
intimação. 

(c) Quando manifestamente protelatórios os embargos de declaração, o juiz ou tribunal, 
declarando que o são, condenará o embargante à multa de 1 a 10 % (um a dez por cento) sobre o 
valor da causa, ficando condicionada a interposição de qualquer outro recurso ao depósito do 
valor respectivo. A multa em questão é revertida à parte embargada. 

(d) Nos casos de indeferimento da petição inicial, em que a relação jurídica processual ainda se 
encontra linear, o autor pode apelar, diante da sentença terminativa, podendo conduzir o 
magistrado ao efeito retratativo no prazo de cinco dias. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 77 

Analise as assertivas a seguir: 

I - A história do Direito Processual nos dá conta da existência de diferentes métodos ou sistemas 
destinados a reger a valoração da prova pelo juiz, com vistas a formar seu convencimento. Entre os 
referidos sistemas, o Código de Processo Civil incorporou, como regra, o sistema da persuasão 
racional. 

II - Consoante súmula do Supremo Tribunal Federal, o revel, em processo cível, pode produzir 
provas, desde que compareça em tempo oportuno. 

III - Consoante o Código de Processo Civil, fazem a mesma prova que os originais as cópias 
reprográficas dos documentos declarados autênticos pelo próprio advogado, se não lhes for 
impugnada a autenticidade. 

IV - É nula toda convenção que distribui de maneira diversa o ônus da prova.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, III e IV estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
(d) apenas a assertiva I está correta. 
(e) não respondida. 

 

Questão nº 78 

Leia e analise os itens a seguir: 

I - É cabível a oposição de embargos de terceiros em face de atos praticados nos procedimentos 
cautelares, podendo ser opostos por terceiro senhor e possuidor ou apenas possuidor. 

II - O chamamento ao processo pelo réu deve ser requerido no prazo para contestar; a oposição 
pode ser oferecida até o proferimento da sentença; a nomeação à autoria pelo réu deve ser 
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requerida no prazo para a defesa; a denunciação à lide pelo réu deve ser requerida no prazo para 
contestar. 

III - Nos embargos à execução de título executivo extrajudicial, poderá o executado alegar qualquer 
matéria que lhe seria lícito deduzir como defesa em processo de conhecimento, inclusive, 
apresentar exceções de incompetência do juízo, suspeição ou impedimento do juiz. 

IV - Antes de adjudicados ou alienados os bens pode o executado, a todo tempo, remir a execução, 
pagando ou consignando a importância atualizada do valor da arrematação ou da adjudicação. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
(c) apenas as assertivas I e    III estão corretas; 
(d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 79 

É INCORRETO afirmar que: 

(a) Os requisitos para a concessão da antecipação de tutela são: requerimento da parte, prova 
inequívoca, verossimilhança da alegação e a presença de uma das hipóteses de tutela de urgência 
(receio de dano irreparável ou de difícil reparação) ou de tutela de evidência (caracterização do 
abuso do direito de defesa ou o manifesto propósito protelatório do réu). 

(b) A tutela específica incide no cumprimento das obrigações de fazer ou não fazer, ou de entrega 
de coisa, afastando-se, num primeiro momento, a tutela reparatória, que é a conversão em perdas 
e danos, a qual depende de requerimento do autor ou da impossibilidade da tutela específica ou, 
ainda, do resultado prático equivalente ao do adimplemento. 

(c) A distribuição por dependência ocorre em causas de qualquer natureza relacionadas por 
conexão ou continência com outra já ajuizada; no ajuizamento de ações idênticas ao juízo 
prevento; e em processos findos, quando extintos sem resolução do mérito e houver reiteração 
dos pedidos, ainda que haja alteração do cúmulo subjetivo no polo ativo ou passivo da lide. 

(d) A antecipação de tutela da pretensão recursal pode ser deferida pelo relator, que deve 
comunicar ao juiz a sua decisão e submetê-la, antes da determinação de cumprimento, ao órgão 
fracionário do Tribunal a que esteja vinculado o relator, dada a gravidade do provimento. A 
antecipação nessa forma é denominada, pelo Superior Tribunal de Justiça, de efeito “suspensivo 
ativo”. 

e) Não respondida. 

Questão nº 80 

Assinale a afirmativa INCORRETA: 

(a) O cumprimento da sentença no processo civil efetuar-se-á perante o juízo que processou a 
causa no primeiro grau de jurisdição; entretanto, o exequente poderá optar pelo juízo do local 
onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo do atual domicílio do executado. 

(b) Sendo a devedora pessoa jurídica de direito público interno e sendo o objeto da execução 
obrigação de fazer, aquela será citada para satisfazer a obrigação no prazo que o juiz lhe assinar, se 
outro não estiver determinado no título executivo. 
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(c) A execução de sentença será provisória, quando a decisão exequenda estiver pendente de 
recurso recebido no efeito suspensivo. 

(d) A distribuição, como critério de fixação da competência, também se aplica aos processos de 
execução de títulos executivos extrajudiciais e à execução de alguns títulos executivos judiciais. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 81 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) Decorrido o prazo, independentemente de decisão judicial, extingue-se o direito de a parte 
praticar o ato; ressalvando-se à parte, entretanto, a prova de que não o realizou por justa causa, 
hipótese em que permitirá o juiz a realização do ato com a devolução do prazo originário.   

(b) Devidamente citado o réu, e estando em curso o prazo para defesa, poderá o autor, antes da 
apresentação da defesa, e independentemente de anuência da parte contrária, aditar o pedido, 
correndo à sua conta as custas acrescidas em razão dessa iniciativa, hipótese em que será 
devolvido o prazo para o réu se defender. 

(c) A alteração do pedido e da causa de pedir não poderá ser efetuada após o saneamento do 
processo, salvo com o consentimento do réu. 

(d) São cabíveis as figuras de intervenção de terceiros na reconvenção, como a denunciação da 
lide, o chamamento ao processo, a assistência e a oposição, sendo que a desistência da ação 
principal ou qualquer causa que a extinga não obsta ao prosseguimento da reconvenção. 

e) não respondida. 

 

Questão nº 82 

Quanto à execução, analise os itens abaixo: 

I - A legitimidade originária para a execução é do credor e do Ministério Público nos casos 
prescritos em lei; e a derivada ou superveniente, é aquela conferida ao espólio, herdeiros ou 
sucessores do credor, quando lhes for transmitido o direito resultante do título executivo, ao 
cessionário, quando há transferência do direito resultante do título executivo, por ato entre vivos, 
ou ainda ao subrogado, nas hipóteses de subrogação legal ou convencional. 

II - A responsabilidade executiva secundária ou subsidiária ocorre quando outras pessoas 
respondem pela obrigação no lugar do devedor, como, por exemplo, o sucessor a título singular 
em execução fundada em direito real ou obrigação reipersecutória ou o sócio, pelas dívidas 
contraídas pela sociedade, nos termos da lei. 

III - na execução por carta, a oposição dos embargos pode ser no juízo deprecante ou deprecado e, 
como regra geral, a competência de julgamento é do juízo deprecante, salvo se versarem 
unicamente vícios ou defeitos da penhora, avaliação ou alienação de bens, quando, pela 
imediação, o juiz que está em contato com as circunstâncias apresentadas é o juízo deprecado. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
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(d) apenas a assertiva III está correta; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 83 

São títulos executivos judiciais, entre outros, os seguintes, EXCETO: 

(a) A sentença penal condenatória transitada em julgado. 

(b) A sentença homologatória de conciliação ou de transação, desde que não contenha matéria 
não posta em juízo. 

(c) A sentença arbitral. 

(d) O acordo extrajudicial, de qualquer natureza, homologado judicialmente. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 84 

Quanto aos pressupostos processuais, analise os itens abaixo: 

I - As incompetências absoluta e relativa são apenas exceções dilatórias, vez que não extinguem o 
processo sem resolução do mérito, sendo que a primeira quando declarada gera a nulidade 
somente dos atos decisórios e a remessa ao juízo competente. A incompetência absoluta é arguida 
como preliminar de contestação, não gerando a suspensão do feito, e a relativa, por meio da 
exceção declinatória, gera a suspensão do feito até ser definitivamente julgada. 

II - A capacidade processual é um pressuposto processual de validade da relação jurídica 
processual, sendo que as pessoas jurídicas de direito público interno – União, Estados, Municípios 
e Distrito Federal – são representadas em Juízo ativa ou passivamente exclusivamente por seus 
procuradores. Verificando a incapacidade processual ou a irregularidade da representação das 
partes, o juiz, suspendendo o processo, marcará prazo razoável para a correção do defeito, tendo 
em vista que é vício sanável. Contudo, não sanado, gera ao autor a nulidade do processo; ao réu, a 
revelia; ao terceiro, sua exclusão do feito. 

III - São efeitos processuais da citação válida: prevenção do juízo, litigiosidade da coisa e indução 
de litispendência. São efeitos materiais da citação válida: constituição do devedor em mora e 
interrupção da prescrição que retroage à data da propositura da ação. 

IV - São pressupostos processuais negativos da relação jurídica processual: a perempção, 
litispendência, coisa julgada e convenção de arbitragem. Os citados pressupostos ocasionam a 
extinção do processo sem resolução do mérito, possuem natureza de ordem pública e podem ser 
conhecidos de ofício pelo magistrado e arguidos não só pelas partes, mas por qualquer um no 
processo, inclusive pelo membro do Ministério Público.  

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e III estão corretas; 
(c) apenas as assertivas II e IV estão corretas; 
(d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
(e) não respondida. 
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DIREITO ADMINISTRATIVO 

 

Questão nº 85 

Examine as seguintes assertivas: 

I - Segundo a Lei nº 8.112/90, a autoridade que tiver ciência de irregularidade no serviço público é 
obrigada a promover a sua apuração imediata, mediante sindicância ou processo administrativo 
disciplinar, assegurada ao acusado ampla defesa, a quem, porém, a Constituição da República não 
assegura a defesa técnica.  

II - Segundo a Lei nº 8.112/90, sempre que o ilícito praticado pelo servidor ensejar a imposição de 
penalidade de suspensão por mais de 30 (trinta) dias, de demissão, cassação de aposentadoria ou 
disponibilidade, ou destituição de cargo em comissão, será obrigatória a instauração de processo 
disciplinar.  

III - Conforme a Lei nº 8.112/90, quando o fato narrado não configurar evidente infração disciplinar 
ou ilícito penal, a denúncia será arquivada, por falta de objeto.  

IV - O Ministério Público da União, sempre que necessário ao exercício de suas funções 
institucionais, poderá requisitar à autoridade competente a instauração de procedimentos 
administrativos, ressalvados os de natureza disciplinar, podendo acompanhá-los e produzir provas. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
(c) todas as assertivas estão corretas; 
(d) apenas as assertivas I, II e IV estão incorretas; 
(e) não respondida.  
 

Questão nº 86 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) O domínio eminente é o poder geral do Estado quanto a tudo que esteja nas suas linhas 
territoriais, em virtude da sua soberania. Inclui: bens públicos, privados e não sujeitos ao regime 
normal da propriedade, como o espaço aéreo. 

(b) O bem público afetado é o que está voltado para determinado fim público e a desafetação é o 
contrário, sendo que os bens de uso comum do povo jamais serão desafetados, por causa dessa 
tipologia que não pode ter sua finalidade alterada. 

(c) Os bens de uso especial são os cemitérios públicos, repartições, museus, aeroportos, terras 
reservadas aos indígenas. Perdem essa configuração, caso estejam sendo alvo de utilização por 
particulares, sobretudo por delegação. 

(d) Todas estão erradas. 

(e) Não respondida. 
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Questão nº 87 

Leia os itens abaixo e analise: 

I - As organizações sociais são as executoras de serviços públicos em regime de parceria com o 
poder público, sendo pessoas jurídicas de direito privado, não podem ter fins lucrativos e dedicam-
se ao ensino, à cultura, à saúde, à pesquisa científica, ao desenvolvimento tecnológico e à 
preservação do meio ambiente. 

II - As organizações da sociedade civil de interesse público constituem o regime de parceria numa 
gestão por colaboração. 

III - Podem ser qualificadas como sociedades civis de interesse público as organizações sociais, as 
cooperativas, entidades religiosas; todavia, não podem ser assim qualificadas as sociedades 
comerciais, organizações creditícias e instituições partidárias. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas estão corretas; 
(b) apenas a assertiva III está incorreta; 
(c) apenas as assertivas I e II estão incorretas; 
(d) apenas as assertivas II e III estão incorretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 88 

Leia e analise os itens a seguir: 

I – Em conformidade com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a exigência de exame 
psicotécnico para a habilitação de candidato a cargo público só pode ocorrer mediante previsão 
legal. 

II - A homologação do concurso para ingresso na carreira de membro do Ministério Público do 
Trabalho pelo Procurador-Geral do Trabalho constitui ato administrativo complexo, uma vez que 
este pressupõe a concorrência de vontades de dois ou mais órgãos, em que a vontade de um é 
instrumental à do outro que edita o ato principal. 

III - Consoante entendimento do Supremo Tribunal Federal, o candidato aprovado em concurso 
público tem direito subjetivo à nomeação para a posse que vier a ser dada nos cargos vagos 
existentes ou nos que vierem a vagar no prazo de validade do concurso; a recusa da administração 
em prover referidos cargos, quando existentes candidatos aprovados, deve ser motivada e é 
suscetível de apreciação pelo poder judiciário. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) somente as assertivas I e II estão corretas; 
(b) somente as assertivas II e III estão corretas; 
(c) somente as assertivas I e III estão corretas; 
(d) todas as assertivas estão corretas; 
(e) não respondida. 
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Questão nº 89 

A propósito da qualificação profissional do servidor público, encontra-se INCORRETA a 
asserção: 

(a) O servidor poderá, no interesse da Administração, e desde que a participação não possa 
ocorrer simultaneamente com o exercício do cargo ou mediante compensação de horário, afastar-
se do exercício do cargo efetivo, com a respectiva remuneração, para participar em programa de 
pós-graduação stricto sensu em instituição de ensino superior no País.  

(b) Ato do dirigente máximo do órgão ou entidade definirá, em conformidade com a legislação 
vigente, os programas de capacitação e os critérios para participação em programas de pós-
graduação no País, com ou sem afastamento do servidor, que serão avaliados por um comitê 
constituído para este fim.  

(c) Os afastamentos para realização de programas de mestrado e doutorado somente serão 
concedidos aos servidores titulares de cargos efetivos. 

(d) O período de afastamento do servidor para cursar pós-graduação stricto sensu não é 
computado no seu tempo de serviço.  

(e) Não respondida.  

 

 

 

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

 

DIREITO PREVIDENCIÁRIO 

 

Questão nº 90 

Leia e analise os itens abaixo: 

I - O fator acidentário de prevenção (FAP) é calculado considerando a frequência de acidentes do 
trabalho na empresa, a sua gravidade e o seu custo para a seguridade social.  

II - O seguro acidente do trabalho (SAT) incide sobre o total das remunerações pagas ou creditadas 
no mês para os segurados empregados, avulsos e contribuintes individuais, no percentual variável 
de 1% a 3%, segundo o grau de risco da atividade preponderante da empresa. 

III - A legislação previdenciária prevê uma contribuição adicional ao seguro acidente do trabalho 
(SAT), que consiste no acréscimo dos percentuais de 6%, 9% ou 12% na alíquota de contribuição, 
conforme a atividade exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de 
aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e III estão corretas; 

GRUPO III 
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(b) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(c) todas as assertivas estão corretas; 
(d) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 91 

Sobre os objetivos expressos da Seguridade Social na Constituição da República: 

I - Universalidade da cobertura e do atendimento; uniformidade e equivalência dos benefícios e 
serviços às populações urbanas e rurais; seletividade e distributividade na prestação dos benefícios 
e serviços. 

II - Irredutibilidade do valor dos benefícios e proventos; equidade na captação de recursos, 
diversidade da base de contribuição; caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão tripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, e do Governo 
nos órgãos colegiados.  

III - Universalidade da cobertura e da assistência; reajustamento periódico do valor dos benefícios 
para preservar-lhes, em caráter permanente, o valor real, conforme critérios definidos em lei; 
colaboração com o meio ambiente do trabalho. 

IV – Irredutibilidade do valor dos benefícios; equidade na forma de participação no custeio; 
diversidade da base de financiamento; caráter democrático e descentralizado da administração, 
mediante gestão quadripartite, com participação dos trabalhadores, dos empregadores, dos 
aposentados e do Governo nos órgãos colegiados. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I e II estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I e IV estão corretas; 
(c) apenas as assertivas II e III estão corretas; 
(d) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 92 

Em relação ao custeio do sistema de Seguridade Social, assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) O décimo-terceiro salário integra o salário de contribuição, mas seu valor não será computado 
para cálculo de benefício, na forma estabelecida em regulamento. 

(b) Consoante a jurisprudência uniformizada do Tribunal Superior do Trabalho, nos acordos 
homologados em juízo, sem o reconhecimento de relação empregatícia, é devido o recolhimento 
da contribuição previdenciária mediante a alíquota de 20% a cargo do tomador de serviços, e de 8 
a 11% por parte do prestador de serviços, sobre o valor do acordo, respeitado o teto de 
contribuição. 

(c) A empresa deve pagar contribuição social sobre o total das remunerações pagas, devidas ou 
creditadas a qualquer título aos segurados empregados e trabalhadores avulsos que lhe prestem 
serviços durante o mês, para retribuir trabalho em qualquer forma, inclusive as gorjetas, os ganhos 
habituais na forma de utilidades e os adiantamentos. 

 (d) Consoante a jurisprudência uniformizada do Superior Tribunal de Justiça, o auxílio-creche não 
integra o salário-de-contribuição. 
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(e) não respondida. 

 

Questão nº 93 

Assinale a alternativa CORRETA: 

(a) O acidente de percurso ocorre quando o empregado ou segurado especial está no exercício da 
atividade laboral no local de trabalho, na forma de um evento imprevisto e de consequências 
imediatas. 

(b) Doença profissional é a doença ocupacional adquirida ou desencadeada em função de 
condições especiais em que o trabalho é realizado e que com ele se relaciona diretamente. Seu 
aparecimento decorre da forma como o trabalho é prestado, ou de condições específicas do meio 
ambiente do trabalho da empresa. 

(c) No caso de doença profissional ou do trabalho, considera-se como dia do acidente, a data do 
início da incapacidade laborativa para o exercício da atividade habitual, ou o dia da segregação 
compulsória, ou o dia em que for realizado o diagnóstico, valendo para este efeito o que ocorrer 
primeiro. 

(d) O empregado doméstico que sofrer acidente do trabalho terá assegurados os mesmos 
benefícios previdenciários que os demais empregados urbanos e rurais, como o auxílio doença 
acidentário, o auxílio acidente e a aposentadoria por invalidez, desde que preenchidos os 
respectivos requisitos. 

(e) Não respondida. 

 

DIREITO PENAL 

 

Questão nº 94 

NÃO constitui crime previsto na Lei nº 7.716/1989, que tipifica os ilícitos resultantes de 
preconceito: 

(a) Impedir o acesso ou recusar atendimento em restaurantes, bares, confeitarias, ou locais 
semelhantes abertos ao público. 

(b) Impedir o acesso às entradas sociais em edifícios públicos ou residenciais e elevadores ou  
escada de acesso aos mesmos. 

(c) Praticar, induzir ou incitar a discriminação ou preconceito de raça, cor, etnia, religião ou 
procedência nacional. 

(d) Ofender ou ameaçar alguém, por palavra, gesto, ou qualquer outro meio simbólico, de causar-
lhe mal injusto e grave, em virtude de raça, cor, etnia, religião ou procedência nacional. 

(e) Não respondida. 

 

Questão nº 95 

NÃO constitui crime previsto na Lei nº 7.853/89, que tipifica os ilícitos praticados contra 
as pessoas com deficiência: 

(a) Recusar, retardar ou omitir dados técnicos indispensáveis à propositura da ação civil pública 
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destinada à proteção de interesses das pessoas com deficiência, quando requisitados pelo 
Ministério Público. 

(b) Recusar, suspender, procrastinar, cancelar ou fazer cessar, sem justa causa, a inscrição de aluno 
em estabelecimento de ensino de qualquer curso ou grau, público ou privado, por motivos 
derivados da deficiência que porta. 

(c) A exigência de teste, exame, perícia, laudo, atestado, declaração ou qualquer outro 
procedimento relativo à esterilização ou a estado de gravidez de pessoas com deficiência. 

(d) Deixar de cumprir, retardar ou frustrar, sem justo motivo, a execução de ordem judicial 
expedida na ação civil pública destinada à proteção de interesses das pessoas com deficiência. 

(e) Não respondida. 

 

 

Questão nº 96 

Escolha a alternativa INCORRETA: 

(a) No cárcere privado o bem jurídico tutelado é a liberdade individual, caracterizando-se o crime 
mesmo quando a privação da liberdade ocorre com o consentimento da vítima, validamente 
manifestado. 

(b) Para os efeitos penais previstos no tipo “falsificação de documento público”, equiparam-se a 
documento público o emanado de entidade paraestatal, o título ao portador ou transmissível por 
endosso, as ações de sociedade comercial, os livros mercantis e o testamento particular.   

(c) No crime de aliciamento de trabalhadores de um local para outro do território nacional, a pena 
é aumentada de um sexto a um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito) anos, idosa, gestante, 
indígena ou portadora de deficiência. 

(d) O crime de fraude processual se constitui em inovar artificiosamente, na pendência de 
processo civil ou administrativo, o estado de lugar, de coisa ou de pessoa, com o fim de induzir a 
erro o juiz ou o perito. 

(e) Não respondida.  

 

DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO 

Questão nº 97 

Analise as assertivas a seguir e marque a resposta CORRETA: 

I - A Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, vigente desde 1980 para os países que a 
ratificaram, contém a sistematização dos conceitos jurídicos fundamentais sobre os tratados, 
entretanto, para o Brasil, que não a ratificou, a citada Convenção tem a utilidade apenas como 
direito consuetudinal. 

II - O tratado internacional, depois de atendidos todos os requisitos para a sua vigência no âmbito 
interno do Brasil, e desde que já esteja em vigor no plano internacional, passa a integrar o 
ordenamento jurídico brasileiro independentemente de sua reprodução em texto de lei especial. 

III - Consoante a Convenção de Viena sobre o Direito dos Tratados, a parte deve notificar, com pelo 
menos 12 (doze) meses de antecedência, a sua intenção de proceder à denúncia ou à sua retirada 
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de um tratado que não contenha disposições sobre denúncia ou retirada. 

IV - A retirada de um Estado-membro da Organização Internacional do Trabalho não afetará a 
validade das obrigações decorrentes da convenção por ele ratificada, ou a ela relativas, durante o 
período previsto pela mesma convenção. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas estão incorretas; 
(b) apenas as assertivas I e IV estão incorretas; 
(c) apenas a assertiva I está incorreta; 
(d) apenas a assertiva II é incorreta; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 98 

Consoante a Convenção de Viena Sobre Relações Diplomáticas: 

I - O agente diplomático gozará de imunidade de jurisdição penal e de jurisdição civil ou 
administrativa, a qual se estende à execução, ressalvadas as hipóteses expressamente previstas na 
própria Convenção, nem será obrigado a prestar depoimento como testemunha. 

II - A renúncia à imunidade de jurisdição será sempre expressa, porém, se um agente diplomático 
inicia uma ação judicial, não lhe será permitido invocar a imunidade de jurisdição em relação a 
uma reconvenção proposta pelo réu, ligada à ação principal. 

III - A renúncia à imunidade de jurisdição no referente às ações civis e administrativas não abrange 
as medidas de execução de sentença, para as quais é necessária nova renúncia. 

IV - Os locais da Missão abrangem os edifícios, ou parte dos edifícios e terrenos anexos, seja quem 
for o seu proprietário, utilizados para as finalidades da Missão, inclusive a residência do Chefe da 
Missão, a qual goza da mesma inviolabilidade e proteção que os locais da Missão. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) todas as assertivas estão corretas; 
(b) todas as assertivas estão incorretas; 
(c) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
(d) apenas as assertivas II, III e IV estão corretas; 
(e) não respondida. 
 

Questão nº 99 

Em relação à Organização Internacional do Trabalho (OIT), suas normas e princípios, 
assinale a alternativa INCORRETA: 

(a) Após a elaboração de uma convenção pela Conferência Internacional do Trabalho, será dado a 
todos os Estados-Membros conhecimento daquela para fins de ratificação, sendo que o não 
assentimento a uma convenção pela autoridade ou autoridades competentes do Estado-Membro 
o isenta das respectivas obrigações, salvo a de informar ao Diretor-Geral da Repartição 
Internacional do Trabalho, nas épocas que o Conselho de Administração julgar convenientes, sobre 
a sua legislação e prática observada relativamente ao assunto de que trata a convenção. 

(b) São princípios e direitos fundamentais do trabalho previstos na Declaração da Organização 
Internacional do Trabalho (OIT) de 1998, a liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito 
de negociação coletiva; a proteção ao meio ambiente do trabalho para a preservação da segurança 
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e da saúde dos trabalhadores; a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; 
a abolição efetiva do trabalho infantil; a eliminação da discriminação em matéria de emprego e 
ocupação. 

(c) A convenção não ratificada por um Estado-Membro não o obriga à tomada das medidas 
necessárias para efetivar as disposições da referida convenção; no entanto, em virtude da 
fundamentalidade de determinados direitos, como a eliminação de todas as formas de trabalho 
forçado ou obrigatório e a abolição efetiva do trabalho infantil, todos os Membros, 
independentemente de ratificação, devem respeitá-los, promovê-los e torná-los realidade, pelo 
simples fato de pertencer à Organização Internacional do Trabalho (OIT). 

(d) a Convenção 182 da Organização Internacional do Trabalho (OIT) inclui entre as piores formas 
de trabalho infantil o trabalho que, por sua natureza ou pelas condições em que é realizado, é 
suscetível de prejudicar a saúde, a segurança ou a moral das crianças. 

(e) não respondida. 

 

Questão nº 100 

Leia e analise os itens a seguir: 

I – Segundo a Carta Internacional de Direitos Humanos, toda pessoa tem direito, em plena 
igualdade a que a sua causa seja equitativa e publicamente julgada por um Tribunal independente 
e imparcial que decida dos seus direitos e obrigações ou de qualquer acusação em matéria penal 
que contra ele seja deduzida.  

II - No conflito entre normas jurídicas comunitárias e o direito nacional dos Estados-Membros, em 
sistemas de organização supranacional como a União Europeia, geralmente aplica-se o princípio da 
primazia das normas jurídicas comunitárias, porém, este princípio não é absoluto, podendo 
eventual colisão entre as duas ordens normativas ser solucionada, por exemplo, pela observância 
da norma constitucional de determinado país. 

III – A Organização Mundial do Comércio (OMC), da qual o Brasil é um dos países-membros, é uma 
organização internacional que atua na fiscalização e regulamentação do comércio mundial, 
cabendo-lhe, além dessa e de outras funções, resolver conflitos comerciais entre os países 
membros. 

IV - Considerando a relevância dos direitos sociais para a formação de um Mercado Comum entre 
os seus Membros, o Tratado de Constituição do MERCOSUL previu uma série de direitos 
trabalhistas e princípios sociais fundamentais, com vistas a possibilitar a livre circulação de 
trabalhadores e uniformizar as condições de trabalho nos países integrantes. 

Marque a alternativa CORRETA: 

(a) apenas as assertivas I, II e III estão corretas; 
(b) apenas as assertivas I, II e IV estão corretas; 
(c) apenas as assertivas III e IV estão corretas; 
(d) todas as assertivas estão corretas; 
(e) não respondida. 




